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Outras parceiras frequentes no cenário das universidades – neste caso, não ne-
cessariamente onerosas – têm sido as Defensorias Públicas estaduais e o próprio Po-
der Judiciário, conforme o gráfico abaixo:

Quando dissecamos estes dados de acordo com a natureza da instituição, veri-
ficamos que há mais convênios com o Poder Judiciário (não onerosos) do que com 
a própria Defensoria Pública quando se trata de universidades privadas. O contrário 
ocorre quando falamos de universidades públicas.
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Analisando criticamente os convênios, podem-se citar algumas vantagens e des-
vantagens advindas da parceria.

Enquanto as parcerias com as Defensorias Públicas trazem um número mais 
verossímil de casos a refletir as reais demandas sociais – colocando o aluno frente a 
frente com as necessidades da população, em contrapartida, estabelecem metas, mui-
tas vezes altas, que impossibilitam uma orientação mais acadêmica aos alunos. Uma 
grande dificuldade destes convênios têm sido, portanto, equilibrar a contrapartida 
social da universidade com a contrapartida acadêmica individual, fornecida ao aluno.

Outro fator importante que foi notado por nossa pesquisa se refere às áreas de 
atuação dos organismos universitários.

Visando um melhor aproveitamento do questionário, apresentamos quesitos 
não excludentes entre si, que formaram o seguinte gráfico:
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Tal divisão, quando dissecada entre universidades públicas e privadas, geram tal 
indicador:

Universidades Privadas

 

Universidades Públicas

 

Como vimos, não há grande distorção entre os temas abordados pelas univer-
sidades públicas e privadas. O pequeno desvio notado deve ter decorrido, pela nossa 
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experiência ao longo da pesquisa, da própria diversidade de demanda por regiões, 
tendo em vista que a maioria dos núcleos de universidades privadas localizam-se nas 
regiões sudeste e sul – locais nos quais há menos demanda por terras indígenas, por 
exemplo.

A distorção, portanto, encontra-se mais em decorrência da demanda regional do 
que da preocupação do próprio núcleo.

Pois bem. Ao entrevistar algumas universidades, notamos que os casos encami-
nhados são, muitas vezes, selecionados por temáticas afetas aos núcleos de estudo do 
grupo.

Na UFRJ, por exemplo, há parcerias com diversos entes públicos ou privados 
(LGBTT, formação de peritos criminais, Gringo Legal, etc.), que encaminham casos 
considerados academicamente relevantes para o núcleo.

Neste caso, a seleção de matérias se expressa de forma qualitativa por escolha 
do núcleo.

Em outros casos, como no da PUC-SP, há uma meta a ser cumprida nos termos 
do convênio com a Defensoria Pública do Estado – de modo que os temas abordados 
se constroem pela demanda massificada da população.

Em casos como estes, os convênios ou delimitam as varas especializadas de 
onde advêm os casos (família e sucessões e cíveis, por exemplo), ou especificam real-
mente a temática das ações (certo número de casos de execução de alimentos, por 
exemplo); de uma forma ou de outra, como o convênio decorre de negociação com as 
entidades governamentais – que no fim atendem à demanda populacional – há uma 
efetiva representatividade dos dados encontrados com a própria demanda da popula-
ção atendida, ou seja, ocorre um reflexo da demanda nos termos da negociação com 
a parceira pública.

Concluindo este tópico, importante apresentar que uma das dificuldades ao se 
estabelecer um comparativo entre todos os organismos universitários estudados de-
correu das diferenças entre suas naturezas e graus de institucionalização como já 
ressaltado: se são constituídos por exigência das diretrizes curriculares ou se são ins-
tituídos de forma facultativa.
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	 IV

Questões para uma Proposta Pedagógica para os 
Organismos Universitários de Direitos Humanos

O Workshop Nacional sobre Organismos Universitários de Direitos Humanos 
teve por objetivo contribuir com base nos resultados da pesquisa nacional sobre esses 
organismos, na elaboração de uma proposta pedagógica para o desenvolvimento dos 
organismos universitários de direitos humanos no âmbito do ensino do direito e na 
formação de uma rede nacional desses organismos.

Resumidamente, as questões que foram objeto de discussão no workshop na-
cional, com seus pontos positivos e negativos, podem ser apresentadas no quadro 
abaixo:

GRAU DE INSTITUCIONALIZAÇÃO DOS ORGANISMOS UNIVERSITÁRIOS  
DE DH NO ENSINO JURÍDICO

Acerca da alocação do organismo de direitos humanos, qual o melhor modelo a ser seguido?

VINCULAÇÃO À FACULDADE 
DE DIREITO 
Hipótese em que o Organismo 
Universitário encontra-se vincu-
lado à Faculdade de Direito

Prós • observância estrita às normativas do MEC;

• maior alinhamento entre o trabalho desenvolvido e 
as matérias vistas em sala.

Contras • falta de especialização dos professores/orientado-
res nas matérias e casos práticos dos organismos, uma 
vez que são usualmente “aproveitados” do quadro 
docente da aculdade de Direito;

• dificuldade no controle de qualidade dos serviços e 
na prestação de contas, dada a estrutura hierarquiza-
da (organismo –> faculdade –> universidade);

• tendência à sobreposição da perspectiva jurídica 
sobre a de outros ramos do conhecimento.

F



Pesquisa – Organismos Universitários de Direitos Humanos

	 44

GRAU DE INSTITUCIONALIZAÇÃO DOS ORGANISMOS UNIVERSITÁRIOS  
DE DH NO ENSINO JURÍDICO

VINCULAÇÃO DIRETA À UNI-
VERSIDADE 
Hipótese em que o Organismo 
Universitário encontra-se vin-
culado diretamente à universi-
dade, como órgão autônomo 
(não submetido à Faculdade de 
Direito)

Prós • especialização dos profissionais, dada a seleção es-
pecífica para as funções do organismo universitário 
de direitos humanos;

• maior facilidade no controle de qualidade dos servi-
ços e na prestação de contas, dada a submissão direta 
à universidade;

• horizontalidade e efetiva interdisciplinariedade 
entre os diversos ramos do conhecimento (serviço 
social, psicologia, sociologia, antropologia, econo-
mia, etc.).

Contras • ausência de estímulo para a criação do organismo, 
em razão da falta de normativa para a criação de um 
órgão autônomo/flutuante;

• prescinde de alinhamento entre o trabalho desen-
volvido e as matérias aprendidas teoricamente.

CONDIÇÕES PARA O DESENVOLVIMENTO DO TRABALHO

a) Aspecto Financeiro: qual o melhor modelo a ser adotado pelos Organismos Universitários de DH no 
tocante à gestão de suas finanças?

AUTOSSUSTENTÁVEL 
Hipótese na qual o organismo 
universitário firma parcerias 
com órgãos públicos e enti-
dades de fomento nacionais e 
internacionais de Direitos Hu-
manos, mediante contrapartida 
econômico-financeira

Prós • a não oneração da universidade/faculdade estimula 
a efetiva implementação do organismo;

• maior estabilidade quanto a existência e atendi-
mento do organismo;

• maior autonomia funcional do organismo em rela-
ção à universidade/faculdade;

• maior facilidade na gestão interna dos recursos.

Contras • cumprimento de metas preestabelecidas em possí-
vel detrimento da qualidade do trabalho;

• efeito substitutivo dos órgãos públicos;

• restrição temática/delimitação pelos parceiros;

• incerteza na renovação das parcerias e, pois, difi-
culdade de planejamento.

DEPENDENTE 
Hipótese na qual o organismo 
universitário depende integral 
e exclusivamente dos recursos 
financeiros da Universidade/Fa-
culdade a que está vinculada 
para sua manutenção

Prós • maior liberdade de atuação, com foco na qualidade 
de atendimento ao assistido;

• multiplicidade de temas;

• previsibilidade orçamentária e, pois, facilidade de 
planejamento a longo prazo.

Contras • a oneração da universidade/ faculdade desestimula 
a efetiva implementação do organismo;
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CONDIÇÕES PARA O DESENVOLVIMENTO DO TRABALHO

Contras • insegurança na oferta/prestação de serviços decor-
rente da fonte única de financiamento (a universida-
de/faculdade pode suspender, reduzir ou extinguir em 
razão dos custos);

• dependência funcional do organismos em relação à 
universidade/faculdade;

• subordinação aos procedimentos/burocracia da 
universidade/ faculdade.

b) Aspecto Pedagógico: do ponto de vista pedagógico, qual o melhor modelo a ser adotado pelos Or-
ganismos Universitários de DH?

CORRELAÇÃO/DEDUÇÃO 
Hipótese na qual o organismo 
universitário observa a grade 
curricular do curso de Direito e 
busca desenvolver as atividades 
práticas em conformidade com 
o conteúdo programático minis-
trado em sala de aula (método 
subsuntivo)

Prós • eventual desinteresse individual não compromete o 
aprendizado da totalidade dos estudantes;

• aplicável em larga escala (grande número de estu-
dantes);

• prescinde de preparo/capacitação específica dos 
profissionais, que já dominam o método tradicional de 
ensino (aplicação prática dos conhecimentos teóricos).

Contras • demanda prévio conhecimento teórico (técnico-ju-
rídico) para a aplicação na prática;

• inferência de soluções tradicionais/menos criativas;

• o método subsuntivo é privilegiado em detrimento 
da leitura e análise crítica da legislação;

• manutenção do estudante na “zona de conforto” 
do processo de aprendizagem (postura passiva ante 
o ensino).

PROVOCAÇÃO/INDUÇÃO 
Hipótese na qual o organismo 
universitário parte dos casos 
concretos reais e busca estimu-
lar o raciocínio dos estudantes 
para a proposição de soluções, 
independentemente do conteú-
do jurídico aprendido em sala 
de aula (método socrático)

Prós • produção de conhecimento a partir do caso concre-
to, independente de categorias jurídicas preestabele-
cidas (dadas e pré-moldadas);

• inferência de soluções diversas daquelas inicial-
mente vislumbradas como possíveis (além do enqua-
dramento jurídico estrito);

• maior possibilidade de identificação de falhas/faltas 
da própria legislação;

• retirada do estudante da “zona de conforto” do pro-
cesso de aprendizagem.

Contras • demanda maior participação/colaboração do estu-
dante;

• exige um número reduzido de estudantes para a ob-
tenção de resultados ótimos;

• exige preparo/capacitação específica dos profissio-
nais (professores ou orientadores) para o emprego e 
boa utilização do método provocativo.
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PAPEL NA FORMAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS DOS ESTUDANTES

Ante a inegabilidade da importância dos organismos universitários para formação em direitos huma-
nos dos estudantes, uma questão que se põe é: todos os alunos da faculdade de direito devem ingres-
sar/participar da rotina desses organismos?

ATIVIDADE COMPULSÓRIA 
Hipótese na qual todos os alu-
nos da Universidade/Faculdade 
de Direito frequentam, compul-
soriamente, o Organismo Uni-
versitário de Direitos Humanos

Prós • difusão da visão social/humanização do corpo dis-
cente;

• promoção do contato do estudante com realidades 
sociais distintas e distantes daquela por eles vivenciada;

• fortalecimento da advocacia popular como possibi-
lidade de atuação no mercado de trabalho;

• universalização do ensino prático-jurídico perante 
todos os estudantes.

Contras • desinteresse antecipado dos estudantes nas ativida-
des do organ. universitário;

• baixo comprometimento com o trabalho e, por con-
sequência, diminuição da qualidade do serviço pres-
tado à população;

• desconsideração da individualidade dos estudantes, 
padronizando seu perfil (ainda que de forma positiva);

• desafio logísitico para a faculdade de direito/uni-
versidade.

ATIVIDADE FACULTATIVA 
Hipótese na qual é oferecida 
pela Universidade/Faculdade de 
Direito a oportunidade de parti-
cipação do Organismo Universi-
tário de Direitos Humanos, me-
diante aprovação em processo 
seletivo específico

Prós • seleção de estudantes interessados na temática e 
verdadeiramente vocacionados;

• elevado comprometimento com o trabalho desen-
volvido e, pois, aumento da qualidade do serviço 
prestado;

• respeito à individualidade dos estudantes, preser-
vando a diversidade de gostos, vocações e aptidões;

• prescinde de alterações estruturais substantivas pela 
faculdade/universidade.

Contras • humanização/sensibilização apenas dentre os estu-
dantes já predispostos e inclinados às questões sociais;

• manutenção/reificação de abismos sociais;

• baixa difusão dentre os estudantes da adv. popular 
enquanto possível ramo de atuação no direito;

• acesso restrito ao ensino prático-jurídico de viés hu-
manitário.

O Workshop contou com a participação de professores dos cursos de direito de 
diversas universidades que possuem organismos universitários de direitos humanos, 
de modo que houve compartilhamento de experiências, problemas e soluções encon-
tradas.



	 IV. Questões para uma Proposta Pedagógica para os Organismos Universitários de Direitos Humanos

		  47

Como elementos a fim de subsidiar a elaboração de uma proposta pedagógica 
para o desenvolvimento dos organismos universitários de direitos humanos, apresen-
tamos a seguinte síntese baseada nas discussões feitas nesse workshop:

1.	 Vinculação

A vinculação entre o Núcleo de Prática Jurídica e a Universidade deve levar em 
conta qual o objeto e quais são os projetos a serem desenvolvidos no organismo uni-
versitário.

Isto porque, se o projeto tiver como objetivo a formação de um jurista – a fim de 
preencher uma lacuna prática dentro do curso de Direito –, afigura-se mais oportuna 
a vinculação do Núcleo diretamente à Faculdade de Direito, proporcionando, assim, 
uma maior simetria entre o projeto acadêmico do curso e do organismo.

No entanto, se o objetivo do Núcleo for a formação complementar do aluno 
de direito como um “gerenciador de conflitos”, apresenta-se mais oportuna a vin-
culação do Núcleo diretamente à Universidade. Isto porque o objetivo do organis-
mo universitário e os projetos estão vinculados ao desenvolvimento do aluno como 
catalisador e solucionador de conflitos – o que não necessariamente esta atrelado a 
uma grade jurídica.

Sendo assim, de extrema relevância o papel da interdisciplinariedade – nota-
damente na resolução de conflitos sociais, de modo a tornar a vinculação direta à 
faculdade de direito um eventual empecilho na “centralização” de demandas e na 
perspectiva eminentemente jurídica dos problemas apresentados.

2.	 Desenvolvimento do Trabalho (aspecto financeiro)

Na perspectiva financeira, todos os grupos de trabalho foram uníssonos em re-
conhecer que o material “básico” do organismo universitário deve ser fomentado pela 
própria Universidade.

Isso implica até no reconhecimento dos órgãos de direção universitária na im-
prescindibilidade da existência do Núcleo – como exigência acadêmica estabelecida 
pelo MEC, de modo que o fomento externo, apesar de desejável, não poderia tornar 
precária a existência do organismo universitário.

Por outro lado, totalmente desejável para o Núcleo a sua expansão em contra-
partida social decorrente de fomentos externos. Tais atividades tanto auxiliam na 
retirada do organismo universitário de sua “zona de conforto”, como estimulam a 
produção de conhecimento acadêmico por parte dos profissionais que atuam no or-
ganismo.
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3.	 Desenvolvimento do Trabalho (aspecto acadêmico)

Finalmente, quanto ao aspecto acadêmico do desenvolvimento do trabalho, a 
maioria dos grupos entendeu por bem conciliar tanto o método dedutivo quanto 
indutivo. Isto porque, sendo o Direito uma ciência cultural, afigurou-se como im-
prescindível um conhecimento jurídico básico, anterior aos conflitos que eventual-
mente podem ser tratados no Núcleo.

Por outro lado, a fim de proporcionar uma perspectiva mais humana e social dos 
conflitos – bem como possibilitar uma maior excelência acadêmica “empoderando” o 
aluno. Deve-se adotar o método socrático de ensino.

Os conflitos devem ser discutidos sem uma solução jurídica anteriormente im-
posta pelo organismo universitário – de modo que se ampliam as perspectivas de re-
solução do problema. Porém, isto não impede que os alunos devam ter previamente 
uma bagagem cultural-jurídica suficiente para vislumbrar soluções jurídicas para o 
conflito posto.

4.	 Papel na formação

Como o melhor modelo proposto na formação dos alunos, encontramos a solu-
ção de tornar a passagem no Núcleo facultativa ao corpo discente. Isto porque já lhe 
é exigido (do aluno) a passagem por um estágio prático dentro da Universidade – em 
um modelo ideal –, de modo que o Organismo de Direitos Humanos seria uma dentre 
as diversas opções para o exercício da prática jurídica.

Portanto, o Núcleo aparece, dentro de uma proposta ideal, como um organismo 
de passagem facultativa diante da necessidade compulsória do exercício da prática.

5. Qualificação dos Profissionais

Já, na perspectiva da qualificação dos profissionais, foi apresentado como mo-
delo ideal a participação de professores (necessariamente) e profissionais do direito 
dentro do Núcleo de Universitário de Direitos Humanos. Isto porque o desenvol-
vimento do plano acadêmico e pedagógico do Núcleo – tarefa eminentemente de 
direção – seria desenvolvida pelo professor da cadeira correspondente. Já o trabalho 
do dia a dia (o atendimento efetivo às demandas processuais) poderiam ficar a car-
go de profissionais que cuidassem de forma próxima dos processos eventualmente 
iniciados.
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Desta forma, não se desvirtuaria a figura do professor como um “técnico de pro-
cesso”, mas sim lhe seriam atribuídas as funções de direção acadêmica do trabalho 
desenvolvido.

6.	 Relevância/Impacto social

Como solução ideal encontrada pelos grupos de trabalho do Workshop está a 
atuação do Núcleo Universitário tanto em demandas individuais como em coletivas.

Tal fator não só amplifica a qualificação do corpo discente como também pro-
jeta o Núcleo de Prática Jurídica no mercado como um potencial expert em diversas 
áreas do direito.

Um modelo bastante interessante proposto seria a inicial amplificação do aten-
dimento (tutelas individual e coletiva) com a posterior desconcentração do Núcleo 
em distintos órgãos que lhe integram – o que acarreta maior especialidade em cada 
área e eventualmente pode trazer demandas externas financeiramente interessantes 
para o Núcleo em razão da sua reconhecida expertise.

7.	 Produção de conhecimento

No aspecto da produção de conhecimento do Núcleo, destacou-se dentro dos 
grupos de trabalho tanto a sua relevância quanto a necessidade de delimitação acadê-
mica dos professores que integram o organismo. Explicamos.

É que foi reconhecido que os professores do Núcleo normalmente são estimula-
dos a participar de campanhas afetas a sua área de ensino. Sendo assim, é importante 
que a produção do conhecimento fique atrelada às cadeiras dos professores que inte-
gram o Núcleo.

Destaca-se, portanto, tanto i) a relevância social e acadêmica da produção de co-
nhecimento quanto ii) a sua delimitação de acordo com os professores que integram 
a direção acadêmica do Núcleo.
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	 V

Diretrizes e recomendações pedagógicas para os 

tem o mérito de ter criado uma ferramenta de consulta às instituições de ensino 
superior da área do direito sobre a organização, forma de atuação e sustentabilidade 
desses organismos e de subsidiar a elaboração de uma proposta pedagógica sobre o 
papel desses organismos no ensino do direito.

Para a elaboração de diretrizes pedagógicas para o fomento e fortalecimento dos 
organismos universitários de direitos humanos, consideramos como componentes 
essenciais que precisam ser desenvolvidos:

•	 o grau de institucionalização de um programa de direitos humanos e dos 
organismos universitários de direitos humanos no ensino jurídico e nas insti-
tuições de ensino superior, em especial nas Faculdades de Direito;

•	 o papel desses organismos na formação dos estudantes de direito em direitos 
humanos;

•	 a qualificação dos professores – o incentivo para formação de professores de 
ensino superior em direitos humanos;

•	 relevância e impacto social: formas de atuação dos organismos universitários 
de direitos humanos;

•	 produção do conhecimento em direitos humanos – estudos e pesquisas;

•	 condições para o desenvolvimento do trabalho – sustentabilidade institucio-
nal e financeira.

Organismos Universitários de Direitos Humanos

A pesquisa realizada sobre os Organismos Universitários de Direitos Humanos 
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Para a elaboração de uma proposta pedagógica para a organização, desenvolvi-
mento e fortalecimento institucional dos organismos universitários de direitos huma-
nos, as considerações e recomendações feitas a seguir para cada um dos componentes 
acima mencionados podem ser consideradas como elementos básicos para o papel 
desses organismos na formação dos direitos humanos no curso de direito.

As considerações e recomendações feitas a seguir para cada um dos componen-
tes essenciais para uma proposta pedagógica dos organismos universitários de direi-
tos humanos devem ser consideradas como ponto de partida para a formulação de 
uma proposta pedagógica que contribua para o fortalecimento da área programática 
do direitos humanos no ensino do direito, bem como para iniciar um diálogo com 
esse intuito com os organismos institucionais responsáveis pelo ensino do direito, 
em especial, o Ministério da Educação e a Comissão de Ensino jurídico da OAB, bem 
como com as instituições de pesquisa CAPEs e CNPq.

1.	 Grau de institucionalização no ensino jurídico

Nesta pesquisa, pôde-se perceber diferentes formas de institucionalidade dos 
organismos analisados. Alguns estão vinculados a: projetos de extensão, programas 
de pós graduação, disciplinas da graduação, dentre outros.

Algumas questões devem ser consideradas para adotarmos como uma diretriz 
da proposta pedagógica o reconhecimento institucional dos organismos universitá-
rios de direitos humanos como organismo da Faculdade de Direito. Se, por um lado, 
ocorre uma valorização dos professores da área dos direitos humanos e propicia um 
aumento de professores com esse perfil no ensino do direito, por outro, temos uma 
realidade nos cursos de direito de um número reduzido de professores com esse perfil. 
Será importante ampliar o quadro de professores considerando o quadro já existente 
nas instituições. Outra questão importante é como constituir um organismo univer-
sitário de direitos humanos que tenha um caráter multiprofissional e interdisciplinar, 
considerando que a atuação prioritária será no campo do direito.

Alguns organismos e projetos atuam de forma mais ampla integrando, de forma 
institucional ou por atuação voluntária, profissionais de outras áreas visando suprir, por 
meio da interdisciplinaridade, as demandas específicas em torno das temáticas abordadas.

A importância da interdisciplinaridade em organismos e projetos voltados para 
o ensino e prática jurídica em Direitos Humanos é notada, por exemplo, na atuação 
dos Serviços de Assessoria Jurídica Gratuita (SAJU’s) e dos Núcleos de Prática Jurí-
dica e dos Centros de Referência em razão do número diversificado de demandas. 
A atuação de profissionais de outras áreas permite que os atendimentos cumpram a 
função jurídica a que se destinam, bem como prestem um serviço de qualidade para a 
comunidade que os procura. Dentre as instituições pesquisadas, foi possível diagnos-



	V . Diretrizes e recomendações pedagógicas para os organismos universitários de direitos humanos

		  53

ticar casos onde a interdisciplinaridade abrangia professores de outras áreas, atuando 
de forma voluntária ou estabelecendo vínculo formal com a universidade apresentando 
projetos vinculados aos organismos de direitos humanos.

Neste trilhar, a experiência interdisciplinar proporciona ao aluno vivenciar ou-
tras áreas do saber em seu dia a dia. Faz ele enxergar que a ciência estudada por ele 
não se encontra isolada no campo das humanidades, tampouco é a solução para todos 
os conflitos sociais que permeiam o núcleo – pretensão muitas vezes originada pelo 
próprio método de ensino do direito como um aparato de controle social.

Ao mesmo tempo que eleva a qualidade do serviço do núcleo para os usuários, 
também proporciona ao corpo discente uma visão integrada da ciência social em 
sentido lato; experimentando empiricamente as soluções proporcionadas por outros 
campos do saber (como a psicologia e assistência social).

Sobre a “humanização” do alunado, vimos que os organismos de direitos hu-
manos, no geral, apresentam um índice elevado de alunos voluntários, assim como 
professores e profissionais com atuação que não a de coordenação, visando suprir as 
necessidades das demandas, ou seja, o próprio núcleo conta, na maioria das vezes, 
com profissionais e alunos que já possuem uma consciência social mais sensível.

No entanto, como em muitos casos (cerca de 50%) vimos uma atuação com-
pulsória nos Organismos Universitários, podemos destacar de forma especial a visão 
social que estes organismos proporcionam. Isto porque, na medida em que se coloca 
o aluno frente a frente com a realidade social – os problemas sofridos pela parcela 
economicamente hipossuficiente –, aguça-se a sua sensibilidade social. Problemas 
que muitas vezes não chegavam nem aos noticiários passam a fazer parte do seu dia 
a dia como tarefas profissionais; os usuários são seus clientes e o aluno deve ser um 
dos veículos de seu empoderamento.

Tal fator sempre ganhou destaque como um dos objetivos dos núcleos. Isto por-
que se vê que a formação humanística se multiplica para os diversos campos de atua-
ção do aluno do direito. Formam-se promotores, juízes, procuradores e defensores 
públicos com uma visão social mais aguçada, com um entendimento mais próximo 
do real sobre quais são os dilemas enfrentados por diversos setores da comunidade.

Outro fator importante nos núcleos também se encontra em sua proposta aca-
dêmica – o verdadeiro “empoderamento” de seus alunos.

Com a evolução dos organismos universitários – iniciando-se nas clínicas legais 
estadunidenses – viu-se que o desenvolvimento dos conhecimentos acadêmicos do 
corpo discente não bastava para o sucesso dos alunos. Era necessário mais.

Passou-se então ao desenvolvimento do pensamento lógico/argumentativo, o en-
sinamento sobre como ser um bom advogado. Tal fato, apesar de sua relevância, tor-
nava restrito o âmbito de atuação do aluno de direito que ingressava nos organismos.
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Seguiu-se então ao modelo da “autocrítica”, o qual consiste na mera condução 
acadêmica por parte do profissional do direito, e não na entrega da solução jurídica 
dada de pronto ao alunado, ou seja, reflexo do reconhecimento do direito como uma 
ciência social mutável, o ensino deve se adaptar para uma maior capacidade do aluno 
para lidar com diferentes realidades normativas.

E o desenvolvimento de tais habilidades no corpo discente só se faz com um 
direcionamento acadêmico adequado, um plano de diretrizes sobre a propagação do 
ensino em si.

Finalmente, outra perspectiva importante que deve ser mencionada é o cumpri-
mento da função social da universidade, a função social do conhecimento.

A partir desta perspectiva, o organismo – integrante de uma universidade, seja 
pública seja privada – reconhece que deve desempenhar um papel na comunidade 
local para uma melhoria global da sociedade.

Com a sedimentalização do neoconstitucionalismo, reconhece-se cada vez mais 
a “função social” dos mais diversos institutos do direito (contrato, propriedade, von-
tade) e, nesta mesma trilha caminha a ciência social por uma responsabilização geral 
dos frutos da sociedade.

Portanto, com o reconhecimento da necessidade de participação efetiva dos di-
versos setores da sociedade (iniciativa privada inclusive), destaca-se outro papel do 
organismo universitário, qual seja, a atuação concreta na transformação social local.

São questões relevantes que devem ser consideradas na institucionalização dos 
organismos universitários de direitos humanos vinculados aos cursos de Direito que 
foi o foco da pesquisa realizada. Esta institucionalidade pode ocorrer de diferentes 
formas, uma vez que a universidade tem autonomia para decidir como este processo 
é melhor inserido em cada instituição.

Faz-se mister avaliar a necessidade ou não de uma área programática e de disci-
plina específica em direitos humanos nos cursos jurídicos. Entendemos que é impor-
tante a inserção nos cursos de Direito de uma área programática em direitos humanos 
no qual contemple uma disciplina específica de direitos humanos em sua grade cur-
ricular. Nessa área programática, podem ser inseridos vários ramos do direito como 
constitucional, civil, penal, processual, ambiental, urbanístico que tenham como li-
nha mestra as suas interfaces com os direitos humanos

As premissas para a constituição de uma área programática e uma disciplina 
em direitos humanos é a própria realidade social do país que ainda apresenta muitas 
situações de desigualdades sociais, bem como a relevância da formação de profissio-
nais do direito em direitos humanos que o ensino do direito para contribuir com o 
desenvolvimento de uma sociedade mais justa e solidária. Apesar de não termos uma 
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exigência normativa para que esta disciplina exista, a temática dos direitos humanos 
deve estar contemplada no Projeto – Pedagógico do curso de direito.

A pesquisa demonstrou que é importante que haja uma área programática e 
uma disciplina específica de direitos humanos no curso de Direito para garantir que 
a temática seja apropriada por todos os estudantes, de modo a contribuir com um 
conhecimento sobre as situações de injustiça e de desigualdade que têm impactado 
em especial as pessoas e grupos sociais com maior gral de vulnerabilidade.

A constituição de uma área programática e uma disciplina em direitos huma-
nos é um passo importante para um projeto pedagógico do ensino do direito, mas 
não é suficiente. É preciso associar o desenvolvimento do conhecimento teórico 
sobre os direitos humanos com a realidade social, com as situações reais que impac-
tam esses direitos como a existência da pobreza, formas de discriminação existente 
em nossa sociedade como a racial e de gênero e as condições de desigualdade social 
e econômica.

Essa associação passa pela vivência e experiência dos estudantes nos organis-
mos de prática de direitos humanos nas diversas modalidades que foram objeto de 
pesquisa (clínicas de direitos humanos, Escritórios Modelo, centros de referência, 
SAJU – Serviços de Assistência Jurídica). Os estudantes conseguirão compreender 
melhor como se dão a proteção e a promoção dos direitos humanos se relacionarem 
o que aprendem em sala de aula, na disciplina específica, com as atividades de ad-
vocacia, assessoria e consultoria em direitos humanos e de forma complementar a 
realização de estudos e pesquisas proporcionadas pelos organismos universitários de 
direitos humanos.

Oportuna, sobre este tema, a fala da professora Celeste Gama Melão, durante o 
Seminário Nacional sobre Organismos Universitários de Direitos Humanos:

Então, abrindo um pouco esses muros, a gente consegue melhorar a qualidade da 
formação do aluno desde que a gente tenha paciência e valores que realmente nos 
coloquem numa linha de diálogo transversal; é possível fazer isso no currículo de 
qualquer área, mesmo Engenharia, é possível fazer o diálogo transversal; (...)

As metodologias precisam ser integrativas e participativas para que elas possam 
estimular o aluno, porque o aluno, quando ele nunca ouviu falar dessa realidade, 
a não ser teoricamente, quando ele chega nos nossos organismos, ele realmente 
leva um banho, um choque de realidade que o sensibiliza. Muito difícil um aluno 
que passa por uma dessas unidades não levar consigo o mínimo de sensibilidade 
para os esquemas de exclusão social e de alienação ideologizada, muito difícil. Po-
rém, muitas vezes ainda saem numa camada superficial de sensibilidade, de sensi-
bilização, nós precisamos aprofundar essas camadas. Aqueles que chegam já com 
um perfil mais firme, mais sólido, no que diz respeito a responsabilidade social, 
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muitas vezes também se perdem no questionamento exacerbado sobre o sistema, 
então o direito não serve para nada porque ele é apenas uma superestrutura que só 
serva para maquiar, para garantir, para ser a garantia daqueles que estão no poder. 
Não é assim! O próprio Professor José Geraldo hoje dizia “por mais que a gente 
não goste do formato, existem estruturas de defesa de direitos que ali estão, e que 
a gente precisa olhar e trabalhar com elas”, mas fazendo embasado – e aí, naquilo 
que eu realmente acho que não pode ser esquecido – no eixo da emancipação, que 
é, ao mesmo tempo valor e, ao mesmo tempo, prática, ação. Então, assim, falar de 
emancipação e de prática emancipatória não é simplesmente teorizar sobre alguns 
aspectos. É mais do que isso, é incorporar um valor da compreensão, um valor 
da luta não conflituosa, mas transformadora – isso não quer dizer que ela não vai 
conflituar em algum momento, mas assim, o mote dela não é o conflito, mas a 
possibilidade de transpor o conflito – e ao mesmo tempo falar de emancipação é 
falar da possibilidade de abraçar junto, quer dizer, de se colocar no outro lugar.

Trazendo por analogia o pensamento da efetivação mínima dos direitos huma-
nos, esse é modelo que podemos pensar diante da forma como estão concebidos os 
nossos cursos de direito.

Isso não significa que não possamos propor e defender um modelo que mude a 
própria lógica e concepção dos cursos de direito.

Uma primeira medida é de termos uma grade mais flexível no qual o aluno no 
curso possa ter algumas áreas temáticas estratégicas e o aluno possa optar por uma 
dessas áreas para o desenvolvimento do curso como já ocorre nos programas de pós-
-graduação. Nesse modelo, teríamos uma área em direitos humanos no curso da qual 
os alunos podem desenvolver uma formação e qualificação em direitos humanos do 
qual fazem parte áreas de estudos e de pesquisa em direitos humanos e os organismos 
de prática de direitos humanos. Essa proposta inverte radicalmente o modelo pedagó-
gico atual que mesmo aperfeiçoado pode propiciar no máximo alguma experiência e 
despertar o interesse do aluno para o campo do direitos humanos.

Com a adoção de uma área programática em direitos humanos com uma carga 
horária no mesmo patamar de igualdade de outras áreas mais tradicionais do direito, 
a formação do estudante será mais completa e também relevante para a formação de 
profissionais, pesquisadores, educadores em direitos humanos no campo do direito.

2.	 Papel na formação dos estudantes em direitos humanos

Pensar o papel dos organismos universitários na formação em direitos humanos 
dos estudantes implica pensar, em última análise, a própria função da universidade e, 
em especial, dos cursos de ciências humanas, perante a sociedade.
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Como sabemos, em países marcados por profundas desigualdades sociais – tal 
como o Brasil –, o acesso à universidade, seja ela pública ou privada, é ainda bastante 
tímido e restrito a determinadas camadas da população – em que pesem os avanços 
recentes obtidos por meio de programas como ProUni, Fies e políticas de cota. Para 
se ter uma ideia, em 2012, o acesso ao Ensino Superior pelos jovens que têm entre 18 
e 24 anos alcançou 21% (vinte e um por cento)18.

Diante desse cenário, aqueles estudantes que concluem a formação superior 
são considerados privilegiados, de modo que os projetos de extensão universitária 
voltados para a formação em direitos humanos – como os escritórios de assistência 
jurídica – simbolizam um verdadeiro retorno à sociedade da instrução recebida por 
esses estudantes. As iniciativas estudantis objeto do presente estudo demonstram o 
envolvimento dos futuros profissionais da área jurídica na tentativa da construção 
de uma sociedade justa e solidária, com o oferecimento, à população marginalizada, de 
uma nova via de acesso à justiça.

É importante notar, entretanto – em oposição ao que o senso comum pode 
supor –, que o supramencionado “retorno” à sociedade, a efetivação dos projetos de 
extensão universitária não acontecem em via de mão única, tendo, de um lado, os 
estudantes e orientadores como “emissores” e, de outro, as pessoas marginalizadas 
como “receptores”. Antes mesmo de prestar assessoria jurídica aos marginalizados 
– ou melhor, independentemente de tais serviços –, os estudantes são, eles pró-
prios, os destinatários e sujeitos da formação em direitos humanos promovida, na 
prática, pelos organismos universitários, ou seja, o que se estabelece, em verdade, é 
uma relação horizontal, dialógica e dialética, entre os “estudantes privilegiados” e 
o “público marginalizado”; relação na qual ambos os atores são beneficiários; nesta 
relação, enquanto os estudantes prestam serviços aos necessitados, aplicando, na 
prática, os conhecimentos teóricos apreendidos em sala de aula, eles são, simulta-
neamente, colocados em contato com uma realidade usualmente diversa – e dis-
tante – da sua, compreendendo os tipos de vulnerabilidade a que estão submetidos 
os assistidos, bem como são capacitados tecnicamente e sensibilizados eticamente 
para lidar com tal realidade.

Ora, conforme determinação do Plano Nacional de Educação em Direitos Hu-
manos do Brasil (PNEDH), a educação em direitos humanos deve-se constituir num 
princípio ético-político orientador da formulação e crítica da prática das Instituições 
de Ensino Superior do país, mediante atividades de ensino, pesquisa e extensão19. 
Nesse sentido, os organismos universitários de Direitos Humanos no Brasil devem 

18.	 Fonte IBGE/PNAD. In: Acesso ao Ensino Superior no Brasil: A Contribuição dos Programas Federais no Período Recente. Disponível 
em <http://novo.fpabramo.org.br/sites/default/files/fpa-comunica-14.pdf>. 

19.	 BRASIL. Comitê Nacional de Educação em Direitos Humanos. Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos. Brasília: Secretaria 
Especial dos Direitos Humanos. Ministério da Educação, Ministério da Justiça, UNESCO, 2009, p. 38-39.
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promover a formação teórica e prática dos seus estudantes, em direitos humanos, 
com objetivo de construir uma cultura baseada na universalidade, indivisibilidade 
e interdependência dos direitos humanos20. Isso porque a educação em direitos hu-
manos, além de ser permanente, deverá ser voltada para a mudança social, conforme 
assevera BENEVIDES:

A educação em Direitos Humanos parte de três pontos essenciais: primeiro, 
é uma educação de natureza permanente, continuada e global. Segundo, é 
uma educação necessariamente voltada para a mudança, e terceiro, é uma 
inculcação de valores, para atingir corações e mentes e não apenas instrução, 
meramente transmissora de conhecimentos. Acrescente-se, ainda, e não me-
nos importante, que ou esta educação é compartilhada por aqueles que estão 
envolvidos no processo educacional – os educadores e os educandos – ou ela 
não será educação e muito menos educação em direitos humanos. Tais pontos 
são premissas: a educação continuada, a educação para a mudança e a educa-
ção compreensiva, no sentido de ser compartilhada e de atingir tanto a razão 
quanto a emoção.21

Desta forma, além da construção dos próprios direitos humanos, LAPA22 aduz 
ainda que a educação em direitos humanos visa formar mais defensores desses direi-
tos, devendo para tal considerar as dimensões sociais, econômicas, políticas, cultu-
rais e afetivas do discente, in verbis:

A educação em direitos humanos é um caminho para formar mais defenso-
res desses direitos e esta, para ser eficaz, deve considerar as dimensões sociais, 
econômicas, políticas, culturais e afetivas do aprendiz. Esta educação deve ter 
como foco a mudança social, precisa ter caráter permanente e necessita ser com-
partilhada entre os participantes do processo de aprendizagem através de uma 
metodologia participativa.

Assim, considerando as atividades práticas desenvolvidas nesses organismos 
universitários, imperiosa se faz a capacitação dos estudantes de direito, a fim de que 
os mesmos possam vislumbrar estratégias judiciais e extrajudiciais com o intuito de 
solucionar os conflitos de direitos humanos que lhes são postos.

20.	 Idem.

21.	 BENEVIDES, Maria Victoria. Educaçao em Direito Humanos: do que se trata? In: Programa Ética e Cidadania. Disponível em: <http://
gajop.org.br/justicacidada/wp-content/uploads/9_benevides.pdf>>. Acesso em: 10.dez.2014.

22.	 LAPA, Fernanda Brandão. Clínica de Direitos Humanos – uma proposta metodológica para a educação jurídica no Brasil. Rio de Janeiro: 
Lumen Juris, 2014. p. 54. 
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Nesse diapasão, visando estimular e fortalecer o papel dos organismos universi-
tários na formação em direitos humanos, inúmeras considerações foram tecidas por 
especialistas no tema durante o Seminário Nacional de Organismos Universitários 
de Direitos Humanos, realizado no dia 26 de novembro de 2014, na Pontifícia Uni-
versidade Católica de São Paulo, sendo que algumas merecem, inclusive, ser aqui 
reproduzidas.

O Professor José Geraldo de Sousa Júnior, por exemplo, discorreu acerca da 
necessidade de ser adotada uma postura crítica pelos próprios organismos universi-
tários, seus coordenadores e docentes, sobretudo no sentido epistemológico – ques-
tionando o próprio conceito, carga semântica e abrangência da expressão Direitos 
Humanos, bem como as fontes legítimas e legitimadoras do direito, transcendendo 
as normas formais e levando em consideração os costumes, os princípios, os tratados 
internacionais, etc.

Além disso, segundo o Professor José Geraldo, o papel dos organismos univer-
sitários na formação em direitos humanos dos estudantes será otimizado na medida 
em que a interdisciplinaridade torne-se definitivamente um valor, na medida em que 
o direito dialogue com outras formas de interpretar o real: seja por meio do ensino de 
disciplinas tais como antropologia, sociologia, filosofia, história, economia, seja pela 
contratação de profissionais de tais áreas do saber para atuação conjunta nos organis-
mos de direitos humanos.

O Professor Nelson Saule, por sua vez, igualmente problematizou o papel dos 
organismos de direitos humanos durante sua exposição no Seminário, do qual tam-
bém foi organizador, especificamente no tocante à obrigatoriedade ou não de par-
ticipação de todos os alunos do curso de direito na rotina desses organismos, bem 
como ao grau de dedicação que deve ser destinado para tal experimentação/vivência. 
Vejamos:

[...] e qual seria então o papel dos organismos de direitos humanos? É ser um 
contraponto ou ser um organismo que estabelece uma outra possibilidade, ou-
tras aberturas para a formação dos alunos dentro do curso, no sentido de ter 
essa oportunidade que quebre essa perspectiva de todos os que saem dos cursos 
de direito tenham, como foi colocado pelo prof. José Geraldo; perspectiva de ter 
estudado não dentro de um curso de direito, mas sim num curso de normas. 
Então acho que é uma questão relevante pensar qual deve ser, dentro do ensino 
jurídico, o papel desses organismos nos estudantes. Por exemplo, uma questão 
importante: todos os estudantes do curso têm que passar pelos organismos de 
prática de direitos humanos? Um curso como o da PUC, que tem quase 2.000 
alunos, como se faz isso, qual é o desafio entre você ter uma perspectiva de uma 
qualificação dos alunos na área de direitos humanos, ou um grau de dedicação 
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dentro de um curso que possa estabelecer essa perspectiva? Então hoje nós te-
mos, claro, uma prioridade nas matérias tradicionais, que os alunos ficam cinco 
anos estudando, como é o direito civil, e no máximo se pode pensar que esses 
alunos vão ter seis meses para estar atuando ou participando de uma experiên-
cia, uma vivência? Será que é isso que nós queremos? Ou será que é inverter, 
será que não seria o ideal para os alunos terem durante cinco anos, estarem na 
prática de organismos de direitos humanos, tendo algumas vivências, experiên-
cias diferenciadas? Então essa é outra questão também que estamos colocando.

A Professora Celeste teceu considerações importantes sobre o tema, enfatizou 
a irrefutabilidade da contribuição dos organismos universitários para a formação em 
direitos humanos dos estudantes, sobretudo pela capacidade de resgate da eticidade 
do direito e da “desfragmentalização” do conhecimento jurídico. Em suas palavras:

É óbvio que essa vivência é uma vivência diferenciada por alguns motivos, e ela 
é diferenciada positivamente, a meu ver, porque se estrutura no campo ético da 
emancipação, da possibilidade de emancipação, seja emancipação no sentido de 
poder exercer um direito efetivamente ético, ou ao menos buscar essa via, um 
direito de realização de justiça, seja pela via da própria experiência individual 
– ou profissional, ou cidadã – ou na verdade as duas imbricadas, como aluno, 
advogado, como sociólogo, como assistente social, como todos os atores da as-
sessoria jurídica popular que é uma assessoria de natureza social; ela não é uma 
assessoria de natureza técnica, ela é uma assessoria de natureza ética.

E aí vale dizer que ok, nossos alunos passam sim por uma experiência positiva 
nesse sentido ético quando têm a oportunidade de estar nesses núcleos, nes-
sas clínicas, nesses Escritórios Modelo enfim, nessas unidades de referência de 
defesa de direitos humanos e de protagonismo também de direitos humanos, 
porque eles vão, primeiro, desfragmentar o conhecimento – o conhecimento 
na academia é absolutamente fragmentado, isolado, compartimentalizado, com 
louváveis exceções, porém, não posso dizer que haja, pela menos eu não conhe-
ço, nenhum experiência de descompartimentalização na área do direito. Ainda é 
um ensino tradicional positivista de uma grande forma, embora já não tão posi-
tivista como era, o que é um dado muito importante, mas ainda é uma forma de 
apresentar o direito de maneira reducionista pelo viés do positivismo – que eu 
não vou falar, porque o Professor José Geraldo falou amplamente – e por outro 
lado um conhecimento tecnicista, pior que tecnicista, que é fragmentado.

Então é óbvio que essa experiência, essa vivência marcante nos escritórios e 
nas unidades de referência de Direitos Humanos são vivências que desfrag-
mentam esse saber – na medida das suas limitações, é óbvio, mas elas têm isso 
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como um valor, e isso que é fundamental, num espaço em que a intersecção 
de áreas de conhecimento, a intersecção de experiências, a intersecção de da-
dos históricos favorece a sedimentação de um campo bastante fecundo pra 
que esse aluno saia de outra forma, melhor, no mínimo mais sensibilizado em 
relação às demandas sociais.

Ante a inegabilidade da importância dos organismos universitários para forma-
ção dos estudantes, uma questão que se põe é a obrigatoriedade ou não do ingresso 
de todos os alunos da faculdade de direito no Núcleo Universitário.

Como aspectos positivos da eventual obrigatoriedade, encontramos a maior di-
fusão da visão social que é veiculada no Núcleo Universitário (sensibilização).Outra 
vantagem é colocar os estudantes diretamente em contato com realidades distintas e 
distantes das por eles vivenciada.

Necessário citar também o fortalecimento da advocacia popular como possibili-
dade de atuação no mercado de trabalho, pois o aluno passa a enxergar um ramo de 
atividade do direito muito pouco divulgado: a advocacia popular.

Finalmente, mencionando um outro aspecto positivo, encontramos a univer-
salização do ensino jurídico na faculdade, ou seja, não haverá uma classe de alunos 
privilegiada por estar no organismo e outra que não.

Como aspectos negativos, importante destacar os reflexos negativos advindos 
de qualquer obrigatoriedade, quais sejam: i) desinteresse antecipado e reforçado 
nas atividades do Núcleo; ii) falta de comprometimento com o trabalho, gerando 
ocasional prejuízo à população; e iii) não consideração da individualidade dos estu-
dantes, padronizando, de certa forma (mesmo que positiva), o perfil dos estudantes 
de direito.

Pela pesquisa realizada, podemos verificar que são bem diversas as formas de 
organização dos organismos universitários de direitos humanos. Alguns contendo na 
sua composição um professor e um número máximo de dez alunos, outros com maior 
número de professores e estudantes e, por fim, alguns que além dos professores têm 
profissionais de direito e de outras áreas. Seja qual for o modelo ficou evidenciado 
pela pesquisa que é muito difícil de todos os alunos do curso de direito terem uma 
passagem por esses organismos para fins de prática em direitos humanos principal-
mente os que possuem um grande número de alunos: entre mil a dois mil alunos.

Um modelo que nos parece mais adequado de ser adotado numa proposta peda-
gógica é dos alunos terem como obrigatoriedade cursar a disciplina de direitos huma-
nos e ter uma carga horária para prática em direitos humanos dentro da carga horária 
prevista para a prática jurídica. Nesse modelo, a atuação dos alunos nos organismos 
universitários de direitos humanos fica facultativa para cumprir a carga horária em 
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prática de direitos humanos, podendo essa prática ser feita em outras instituições e 
organismos de direitos humanos como ONGs; nos organismos governamentais como 
os conselho de direitos humanos.

Um modelo no qual os estudantes tenham que cumprir com uma carga horária 
relativa às horas obrigatórias de prática jurídica nos organismos universitários de 
direitos humanos e uma disciplina de direitos humanos pode ser um modelo a ser 
considerado para uma proposta pedagógica sobre a formação do estudante em direi-
tos humanos no curso do direito.

3.	 Qualificação e formação dos professores em direitos humanos

Dentre as questões mais relevantes na organização e desenvolvimento de um 
organismo universitário de direitos humanos, está a formação dos professores que o 
compõem.

Tal relevância se destaca, como já afirmado anteriormente, pelo viés pedagógico 
do organismo na formação de seus alunos – tanto na disseminação do conhecimento 
sobre a aplicação dos direitos humanos como na própria sensibilização de futuros 
juristas para o papel social do direito. E, para isso, é fundamental que os professores 
tenham uma qualificação, vivência, ou vocação para lecionar e atuar no campo dos 
direitos humanos.

Do ponto de vista acadêmico, é preciso conjugar nesses organismos profes-
sores com qualificação acadêmica em direitos humanos com relação à titulação e 
produção científica, com professores e profissionais que mesmo tendo titulação e 
produção de conhecimento em outros ramos do direito têm vivência e experiên-
cia profissional para uma atuação qualificada em direitos humanos. Isto porque os 
professores e profissionais que atuam nesses organismos tem a atribuição, não raras 
vezes, de inovar na jurisprudência, de desafiar os paradigmas moldáveis e resistentes 
do Poder Judiciário.

Tal tarefa se dá, por exemplo, pela elaboração de novas teses jurídicas, muitas 
vezes, envolvendo temas emergentes dos direitos humanos que têm interface com 
áreas tradicionais do direito, como direitos civis e sociais dos imigrantes informais, 
direitos culturais e juventude, questões de gênero e direito de família. Sobre o tema, 
aborda o professor José Geraldo durante sua exposição no seminário promovido por 
esta pesquisa:

Por que essas pesquisas mostraram que os juízes não conhecem os tratados, não 
têm conhecimento da sua implicação, e o ministro dizia que não só deveria levar 
em conta isso, como deveria também aplicar do ponto de vista das suas decisões 
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os referenciais contidos nas jurisprudências dos tribunais supranacionais. Eu li 
que ali ele estava dizendo que o Caso Araguaia vai ser revisto, foi o que eu li ali, 
mas também é o que eu li, que ele disse que não há uma boa jurisprudência que 
não se inspire na dimensão dos Direitos Humanos.

Daí extraímos a necessidade de uma formação qualificada numa dimensão 
ampla (titulação, produção científica, vivência e experiência profissional) dos pro-
fessores e profissionais dos organismos universitários de direitos humanos para 
uma melhor compreensão dos temas emergentes do direito e para desenvolver for-
mas de atuação e elaboração de teses inovadoras voltadas à promoção dos direitos 
humanos.

Outra função extremamente importante na adequada formação do professor re-
pousa na necessidade de este transpassar o método jurídico tradicional de reprodu-
ção de conhecimento, proporcionando um ambiente livre para a efetiva criação do 
próprio direito.

Sobre este tema, abordou o professor Guilherme Assis Almeida, durante o even-
to supramencionado:

E os professores, ....continuam ensinando preponderantemente as normas. Pra 
desespero dos estudantes de direito, que veem que as normas não têm nada a 
ver com a realidade.

Então a primeira tensão que será enfrentada eu acho que vai ser essa. Que todos 
os Centros de Referências em Direitos Humanos, os Departamentos Jurídicos 
de Direitos Humanos, Clínicas de Direitos Humanos que estão envoltos nesse 
grande rol, que acho que o Nelson escolheu muito bem esse nome de Orga-
nismos Universitários de Direitos Humanos, eles vão enfrentar essa tensão em 
relação ao ensino do direito tradicional.

E, mais especificamente sobre o ensino tradicional do direito nas salas de aula, 
comentou o professor José Geraldo em sua exposição:

Por exemplo, a prática eu acho que devia ser condutora de todo o curso, o curso 
devia começar no Núcleo de Pratica Jurídica e não na sala de aula. (...)

A sala de aula empobrece por que reduz o campo, focaliza num programa específi-
co. E a gente perde a diversidade. Então essa ideia é dar intersecção dessas dimen-
sões que não podem ser estanques, têm que ser trabalhadas com uma criatividade 
que tomem como referência, que ali são diretrizes e não uma grade curricular.



Pesquisa – Organismos Universitários de Direitos Humanos

	 64

(...) Se a gente colocar no programa todos os temas que existem por demanda 
de alunos, por demanda de professores ou do campo, o currículo teria que ter 
500 disciplinas. Então não é possível, mas os estudantes expandem, por que eles 
amplificam o tempo de permanência e constroem suas semanas jurídicas, seus 
seminários, seus eventos, e aí eles chamam quem eles querem, os temas que eles 
querem e a forma como eles querem dialogar a apropriando tudo isso ao currícu-
lo pelas atividades complementares ou pela extensão, que algumas universidades 
já apropriam o crédito de extensão por que tem alguns movimentos chamados 
extra muros que querem a extensão como elemento integralizador do currículo,

O papel do professor e do profissional do organismo universitário de direitos 
humanos é de propiciar ao aluno um aprendizado para produzir o direito por meio 
da criação de jurisprudência, elaboração de teses inovadoras, etc.; e de colaborar para 
o desenvolvimento de um pensamento crítico deste aluno, debruçando-se sobre o 
direito como ele deve ser pensado – e não meramente reproduzido.

Uma outra necessidade a ser destacada na atuação do professor dos organismos 
universitários de direitos humanos é de ter vocação para o despertar do aluno sobre o 
papel do direito, fazendo-o enxergar o direito como uma ferramenta social. Diferente 
de conformá-lo com o direito posto, também há a necessidade de conduzi-lo na uti-
lização do próprio direito – e não como sua renúncia total em razão da discordância 
do modelo atualmente imposto.

Para o ingresso dos professores nos organismos universitários de direitos huma-
nos, pode ser por concurso na falta de professores com o perfil acima mencionado na 
instituição de ensino do direito, por processo de seleção interna considerando que a 
instituição já possui professores com qualificação para prática em direitos humanos.

4.	 Relevância e impacto social: formas de atuação

Para pensarmos numa proposta pedagógica sobre os organismos universitários 
de direitos humanos, devemos ter como premissa que é papel da Universidade con-
tribuir com a formação e promoção dos direitos humanos e que o direito pode ser 
desenvolvido e utilizado para melhorar a vida das pessoas, garantir o bem-estar, fazer 
da justiça social ser predominante na aplicação na lei.

No Brasil, temos um grande número de pessoas que sofrem violações de direi-
tos humanos: os pobres, a população carcerária, as mulheres agredidas, os negros, 
os quilombolas, as populações tradicionais e indígenas e os moradores das favelas e 
cortiços em nossas cidades.

Com essa premissa, devemos compreender que a forma de atuação dos or-
ganismos universitários em direitos humanos não pode ter um caráter meramen-
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te assistencialista ou enquadrado no campo das atividades de caridade. Por outro 
lado, também temos que ter clareza que as Universidades não devem e nem podem 
substituir o papel do Estado – dos governos nacional, estaduais e municipais na 
promoção dos direitos humanos e das instituições que exercem funções essenciais 
na promoção da justiça (Poder Judiciário, Ministério Público, Advocacia Pública, 
Defensoria Pública).

Para uma proposta pedagógica sobre o campo de atuação desses organismos, 
devem ser considerados os seguintes elementos:

a)	 abrangência dos temas em direitos humanos que serão desenvolvidos pelo 
organismo;

b)	 tipologia dos casos de direitos humanos objeto de atuação do organismo: 
coletivos ou individuais;

c)	 abrangência territorial da atuação do organismo: atuação local, atuação 
regional ou nacional.

Sobre a abrangência dos temas que serão desenvolvidos, consideramos que a 
instituição de ensino superior, ao dispor das atribuições do organismo universitário 
de direitos humanos, deve permitir uma atuação ampla ficando para o planejamento 
e plano de atuação delimitar e restringir as áreas temáticas com base na proposta pe-
dagógica e nos limites da organização e estrutura do organismo. Deve também levar 
em consideração as potencialidades dos temas para o desenvolvimento do ensino e 
de pesquisas no campo do direito.

Com relação ao elemento da abrangência territorial do campo de atuação dos 
organismos universitários de direitos humanos tendo como premissa a vivência dos 
estudantes com a realidade social, deve ser priorizada uma atuação na cidade ou re-
gião onde a instituição está estabelecida. Se, por um lado, o ideal é desses organismos 
terem uma atuação abrangente nos temas dos direitos humanos para fins do exercí-
cio da prática pelos estudantes, por outro, a definição do campo de atuação deve ter 
como principal critério as situações e áreas dos direitos humanos que estejam im-
pactando as pessoas, comunidades, grupos sociais vulneráveis que vivem no mesmo 
território no qual o organismo universitário de direitos humanos pretende atuar. É 
preciso também considerar os recursos financeiros e a estrutura organizacional do 
organismo para estabelecer os limites da área territorial de sua atuação.

A pesquisa realizada buscou identificar os possíveis campos de atuação desses 
organismos tais como: direitos humanos no campo, gênero/mulheres, moradia, direi-
tos humanos na cidade, criança e adolescente, meio ambiente, discriminação racial, 
imigrantes, pessoas com deficiência, indígenas, idosos e trabalho escravo.

A pesquisa realizada buscou também identificar os possíveis públicos-alvo refe-
rente à atuação desses organismos, tais como: comunidades pobres e/ou grupos vul-
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neráveis, comunidades tradicionais, sindicatos de trabalhadores, grupos de mulheres, 
Organizações Não Governamentais – ONG’s, organizações populares/movimentos 
sociais, fóruns e redes de cidadania/direitos humanos.

O Escritório Modelo Dom Paulo Evaristo Arns por exemplo é uma Unidade de 
Prática da Faculdade de Direito da PUC-SP, que compõe o seu Núcleo de Prática e 
operacionaliza a previsão curricular de estágio para os alunos do Direito mediante 
a prestação dos serviços de Assessoria Jurídica Popular gratuita. Pelo projeto peda-
gógico do Escritório Modelo da Faculdade de Direitos da PUC-SP, esse organismo 
foi criado como uma unidade referencial de experiência comunitária e de luta pela 
cidadania e, pela emancipação social, expressa a opção comunitária da PUC-SP pelo 
compromisso social da Faculdade de Direito para com seus alunos e para com a po-
pulação, especialmente a que se encontra em situação social vulnerável.

Tem entre os seus objetivos a prestação de serviços gratuitos à população vul-
nerável econômica e socialmente, individuais e coletivos, por intermédio da Asses-
soria Jurídica Popular, da Assistência Jurídica e da Mediação de Conflitos, atuando 
de forma multiprofissional e interdisciplinar e tem como públicos-alvo o indivíduo e 
os grupos e comunidades ditas carentes da Capital de São Paulo, abordando os pro-
blemas emergentes na cidade, como: discriminação, violência urbana, crianças e ado-
lescentes de rua, população que vive em condições precárias de habitabilidade nas 
favelas, cortiços e loteamentos irregulares nos bairros da periferia, degradação am-
biental, casos de violação do meio ambiente, situação de desemprego e aumento da 
pobreza; a participação da população na gestão das políticas e dos recursos públicos. 
É necessário na institucionalização do organismo universitário definir pelo menos os 
temas e situações que serão abordados ou grupos da sociedade que serão público-alvo 
da atuação do organismo.

Uma questão importante é se a atuação do organismos vai ser baseada em casos 
individuais ou coletivos. Na perspectiva da formação dos estudantes em direitos hu-
manos, o mais adequado é atuar nas duas dimensões e também limitar o número de 
casos considerando a infraestrutura e as condições de atuação desses organismos. A 
atuação em casos individuais pode contribuir para identificar uma situação comum 
de moradores de uma comunidade que deverá ser tratada de forma coletiva; por 
exemplo, a identificação numa comunidade que os casos individuais sobre posse e 
moradias somente serão resolvidos de forma coletiva como o usucapião urbano cole-
tivo. Da mesma forma, um caso coletivo pode identificar que as crianças e idosos de 
uma comunidade precisam ter um atendimento público individual na área da saúde 
e assistência.

Para fins de maior efetividade do trabalho dos organismos e também o estabe-
lecimento de relações com as comunidades, grupos sociais e pessoas que serão aten-
didas, a questão territorial é fundamental. Isto significa que é importante definir no 
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projeto pedagógico a área territorial numa cidade ou região no qual o organismo vai 
atuar seja nos casos individuais seja nos coletivos.

5.	 Produção de conhecimento em direitos humanos

A pesquisa também buscou identificar os tipos de atividades desenvolvidas pe-
los organismos de direitos humanos: ensino, litígio, assessoria jurídica, pesquisa, ad-
vocacia extrajudicial/mobilização, extensão e capacitação/formação.

Os organismos universitários de direitos humanos devem ser espaços que pro-
duzam novo conhecimento nesta temática. Isso poderá ser feito mediante pesquisas, 
elaboração de dissertações/teses, trabalhos acadêmicos, produção de relatórios, etc. 
Segundo LAPA, por terem estudantes de graduação e pós-graduação, esses organis-
mos tornam-se “...um espaço ideal para a realização de pesquisa, pois o diálogo e as 
trocas de conhecimento e experiências entre esses estudantes serão muito ricas na rea-
lização de pesquisas científicas, ainda mais sobre casos relevantes para a sociedade”23.

Uma premissa para o desenvolvimento institucional dos organismos universi-
tários de direitos humanos é o incentivo à formação de grupos e núcleos de pesquisa 
em direitos humanos por professores e estudantes vinculados a esses organismos para 
propiciar a produção do conhecimento com base nas áreas e temas de sua atuação. 
É importante também ocorrer mais incentivo pelos órgãos de fomento nacionais e 
estaduais para pesquisas na área de direitos humanos, a fim de que estes organismos 
tenham condições de irem além da sala de aula e da intervenção social, mas que tam-
bém possam buscar novas respostas criativas para os desafios presentes nas socieda-
des atuais.

Esses organismos universitários têm um papel fundamental na busca de solu-
ções novas para problemas antigos e recentes de direitos humanos. Além de possi-
bilitar um diagnóstico sobre o problema, é importante que esses espaços produzam 
conhecimento na busca de alternativas criativas para os desafios atuais nas questões 
de direitos humanos.

No entanto, apenas buscar a produção do conhecimento, buscando alternativas 
criativas não será suficiente se não forem estabelecidos os marcos referenciais e os objeti-
vos de um organismo universitário na produção do conhecimento em direitos humanos.

Um projeto pedagógico para os organismos de direitos humanos deve considerar 
como bases de ação para a formação dos estudantes universitários: a proteção, a garan-
tia e a conscientização de Direitos, e, para tanto, prima por gerar para o estudante de 
direito um conhecimento prático de outras áreas essenciais para a promoção do direi-

23.	 LAPA, Fernanda Brandão. Clínica de Direitos Humanos – uma proposta metodológica para a educação jurídica no Brasil. Rio de Janeiro: 
Lumen Juris, 2014, p. 132. 
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tos humanos tais como Pedagogia, Serviço Social, Psicologia, Sociologia, Educação e 
Comunicação. Um projeto pedagógico deve ter como objetivo propiciar um ambiente 
de aprendizado diferenciado: pelo contato direto do estudante com pessoas e grupos 
sociais vulneráveis; por uma prática multiprofissional e interdisciplinar, assistido por 
uma equipe qualificada de advogados orientadores e/ou professores de direitos huma-
nos vinculados a esses organismos por intermédio da Faculdade de Direito.

Para uma coerência com a proposta pedagógica que vem sendo apresentada, 
a produção do conhecimento em direitos humanos deve ter objetivos que viabilizem a 
formação de profissionais do direito que promovam a função social do direito. Entre 
esses objetivos, podemos destacar:

•	 trabalhar a (re)significação da atuação do profissional do Direito diante de 
uma sociedade complexa e globalizada, integrando razão e sensibilidade em 
bases ética, solidária e (co)responsável socialmente;

•	 investir fortemente nos processos de formação dos estudantes de direito e de 
outras áreas do conhecimento relacionadas à prática dos direitos humanos, 
garantindo uma estrutura de estágio que articule teoria/prática e pesquisa, 
com o objetivo de favorecer o autoconhecimento de cada um;

•	 propiciar experiências de trabalho e de práticas sociais extramuros universi-
tários, catalisadoras do conhecimento adquirido no ambiente acadêmico; 

•	 atuar de forma transdisciplinar buscando construir novas metodologias de 
ações acadêmico-sociais em parceria e integração com outras áreas do conhe-
cimento;

•	 apontar novos paradigmas para validar cientificamente a experiência da prá-
tica de direitos humanos.

É essencial que o projeto pedagógico dos organismos universitários de direitos 
humanos tenha como objetivos estruturantes contribuir na construção de um projeto 
educacional do direito especialmente no que tange ao currículos e projetos pedagógi-
cos dos cursos de Direito, procurando demonstrar a importância e a necessidade da 
incorporação das práticas jurídico-sociais que se dão pela atuação em direitos huma-
nos, no aspecto preventivo, restaurativo e, principalmente, coletivo, para influenciar, 
bem como na formação de um novo perfil do profissional do Direito comprometido 
com os direitos humanos por meio de novas metodologias de ensino teórico-prático, 
pesquisa e extensão.

6.	 Condições para o desenvolvimento do trabalho

Muitos dos organismos universitários de direitos humanos pesquisados pos-
suem vínculo institucional regular, com pelo menos um professor coordenador res-
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ponsável pelas atividades acadêmicas com ênfase no ensino jurídico – e, inclusive, tal 
postura é recomendável para manutenção de um vínculo institucional e acadêmico 
mais forte com a respectiva Universidade.

No entanto, em que pese a óbvia recomendação, foi denotado na pesquisa que, 
infelizmente, muitos dos organismos universitários de direitos humanos se encon-
tram instalados para o cumprimento da exigência do MEC: instituir uma prática 
jurídica que por ser dirigida à população necessitada ou grupos sociais vulneráveis 
não tem como essa prática ser dissociada das questões sociais. Surge como um grande 
desafio tirar da concepção teórica da prática jurídica social para uma atuação desses 
organismos que integre as duas formas de atuação jurídica e social sendo fundamen-
tal para isso a atuação interdisciplinar.

Sendo assim, independentemente da nomenclatura adotada pelo Organismo 
(Escritório Modelo, SAJU ou Clínica de Direitos Humanos), fato é que muitos não 
desempenhavam um trabalho social, bastando-se em si mesmos para cumprimento 
de uma mera “exigência burocrática”. Não contavam com professores, advogados ou 
estagiários suficientes para cumprir as finalidades de sua criação.

Todavia, voltando-se ao ideal na atividade dos organismos – e saindo um pouco 
da realidade constatada, fato é que a presença de um coordenador acadêmico é essen-
cial, tanto para o fortalecimento do vínculo institucional com a Universidade em si, 
quanto para a direção de estratégias de aprendizado a serem implementadas – con-
duzindo o organismo, por intermédio de seus diversos profissionais, ao diferencial 
acadêmico proporcionado por este organismo universitário.

E este diferencial encontra-se presente em diversas vertentes, notadamente: i) 
a experiência interdisciplinar; ii) a humanização do alunado; iii) o empoderamento 
dos alunos; e iv) a contrapartida social dada pela universidade.

Da mesma forma em que se destacaram as necessidades e vantagens do orga-
nismo sob um aspecto didático e acadêmico, também não se pode deixar de lado a 
importância de uma organização que viabilize um aparato administrativo responsável 
pela organização, andamento e, quando for o caso, prestação de contas do organismo 
universitário. Entretanto, para que tal estrutura administrativa exista, na maioria das 
vezes, são essenciais o empenho e a disposição da coordenação do próprio organis-
mo, o que exige diálogo com a instituição de ensino ou auxílio financeiro externo 
para proporcionar a manutenção de tal aparato.

Neste mesmo sentido, podemos analisar o quão necessário é uma estrutura ad-
ministrativa, assim como a manutenção de um espaço físico adequado e voltado para 
as demandas dos organismos envolvendo a temática de Direitos Humanos. Em de-
terminados casos, foi possível identificar que a existência de um espaço físico trans-
forma o ambiente propício para o encontro dos próprios integrantes, aumentando 
assim a ocorrência de debates e discussões. Ter um local onde possam ser dispostos 
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livros, materiais de pesquisa e demais informações pertinentes, sempre disponíveis 
para os estudantes e demais integrantes eleva o nível de conhecimento e estimula o 
seguimento do trabalho desenvolvido. A manutenção deste ambiente demonstra um 
investimento e interesse por parte da Universidade no que tange aos projetos de ex-
tensão e pesquisa, promoção e proteção dos Direitos Humanos.

Estas estruturas fogem do ponto central do trabalho desenvolvido pelos or-
ganismos de Direitos Humanos, seja a produção textual (projetos de pesquisa) 
ou atuação jurídica direta na comunidade em que estão inseridos (projetos de 
extensão), motivo pelo qual, muitas vezes, passam despercebidos no meio aca-
dêmico, sendo vistos como uma necessidade secundária. O mesmo ocorre com a 
utilização de veículos para divulgação e comunicação, interna e externa, do tra-
balho produzido.

Os organismos universitários que desenvolvem atividades de extensão vol-
tados para a comunidade de seu entorno, como é o caso dos SAJU’s, Núcleos de 
Prática Jurídica, Clínicas de Direitos Humanos e Centro de Referências carecem 
de meios de interlocução, pois este mecanismo representa uma forma de transpa-
rência e divulgação de informações úteis. Para que isto seja viável, deparamo-nos 
com a necessidade de uma estrutura administrativa, de um número considerável 
de pessoas envolvidas e comprometidas com tarefas mais burocráticas, viabilizando 
por outro lado o andamento da prática jurídica em Direitos Humanos por parte dos 
pesquisadores.

 É um caminho a ser percorrido que demanda construção e consolidação na 
Instituição de Ensino, mas que ao ser concretizado possibilita melhores condições de 
trabalho aos professores, profissionais e estudantes envolvidos. Da mesma forma, os 
meios de comunicação, tais como websites, redes sociais e afins, podem vir a ampliar 
as parcerias estabelecidas entre os organismos universitários e, propiciar para a co-
munidade um canal de conhecimento e aclaração de seus direitos.

No entanto, apesar de pontuar a inegável necessidade de infraestrutura e apara-
to administrativo, é importante discutir as possibilidades de manutenção financeira 
do próprio organismo universitário. Isto porque o modelo autossustentável (que se 
dá mediante parcerias onerosas com órgãos públicos e entidades de fomento nacio-
nais e internacionais) possui vantagens e desvantagens que merecem ser ponderadas 
ao se elaborar uma proposta acadêmica e didática na estruturação do núcleo.

Como pontos positivos, nota-se que o modelo autossustentável dos Núcleos de 
Prática, por exemplo, incentiva as instituições universitárias privadas ao seu efetivo 
implemento – uma vez que não se mostra como uma despesa corrente da verba des-
tinada ao curso de direito.
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Paralelamente, a autonomia financeira também pode repercutir numa maior es-
tabilidade quanto à existência e ao atendimento do organismo – uma vez que a Uni-
versidade não poderá ter por bem extingui-lo em razão do custo que acarreta.

Ato contínuo, o modelo autossustentável de financiamento também provoca 
uma maior autonomia funcional, bem como não submete o núcleo aos entraves bu-
rocráticos decorrentes de recebimento da verba universitária (quando pública).

Contudo, como desvantagens, encontramos o risco do organismo perder a qua-
lidade de seu trabalho, especialmente no aspecto de orientação do corpo discente, 
em razão do cumprimento de metas que normalmente advêm das parcerias onerosas.

Como exemplo, vimos alguns organismos que precisam se submeter a metas de 
atendimento/propositura de ações/audiências que sobrecarregam a estrutura docente 
e comprometem a qualidade acadêmica do trabalho.

De igual modo, o modelo autossustentável pode desvirtuar a atividade do Nú-
cleo e fazer as vezes de órgãos públicos que possuem o compromisso de prestar o 
serviço social desenvolvido.

Uma preocupação que deve ser mencionada se dá pela restrição de matérias 
quando as demandas decorrem da vontade unilateral da instituição parceria que apoia 
o trabalho desses organismos – tendo em vista que a demanda decorrente da parceria 
pode ter uma delimitação muito estreita dos temas que recorrentemente surgem em 
razão dos seus interesses. O adequado é o estabelecimento de um comum acordo en-
tre os organismos universitários de direitos humanos e as instituições parceiras com 
relação aos temas e assuntos de interesse que possam potencializar uma atuação em 
direitos humanos numa determinada área de abrangência, com uma comunidade ou 
um grupo social vulnerável

Como diretriz para a proposta pedagógica sobre a sustentabilidade dos organis-
mos universitários de direitos humanos, a instituição de ensino superior/Faculdade 
de Direito deve garantir os recursos financeiros e humanos, a infraestrutura base para 
garantir as condições adequadas de trabalho. As parcerias podem ser celebradas seja 
para fins de ampliação do campo de atuação referente aos casos coletivos ou indivi-
duais, para incorporar novas temáticas de atuação do organismo e/ou para ampliar o 
campo de abrangência territorial. A parceria pode implicar em recursos financeiros, 
humanos ou de infraestrutura
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	 V

Considerações Finais

Essa pesquisa tem o mérito de ter criado uma ferramenta de consulta às insti-
tuições de ensino superior da área do direito sobre a organização, forma de atuação e 

com o primeiro registro nacional de um conjunto de organismos que atuam com base 
nos princípios da cooperação e solidariedade, que possam promover troca de conhe-
cimento, informações, experiências e atividades no campo da prática dos direitos 
humanos. Podemos dizer que foram dados os primeiros passos para a formação de 
uma rede nacional de organismos universitários de direitos humanos sendo impor-
tante uma parceria mais institucional com a ANDHEP que congrega um coletivo de 
juristas, professores e pesquisadores universitários no campo dos direitos humanos.

A perspectiva de ser desenvolvida uma proposta pedagógica para a organiza-
ção, desenvolvimento e fortalecimento institucional desses organismos universitá-
rios tem como ponto de partida os elementos essenciais que foram acima apresenta-
dos. Como passos necessários é a manutenção do mapeamento com as instituições 
de ensino superior uma vez que um número relevante de instituições em especial as 
privadas não chegaram a responder ao questionário da pesquisa realizada. É preciso 
também pensar na continuidade da construção de uma proposta pedagógica para 
o desenvolvimento desses organismos em parceria com os organismos institucio-
nais responsáveis pelo ensino do direito em especial o Ministério da Educação e a 
Comissão de Ensino Jurídico da OAB, bem como de construir um diálogo com as 
instituições de pesquisa CAPEs e CNPq que possam apoiar linhas de pesquisa so-
bre os organismos universitários de direitos humanos que poderiam ser articulados 
com o Ministério da Justiça e a Secretaria de Direitos Humanos, como o programa 
pensando o direito.

sustentabilidade dos Organismos Universitários de Direitos Humanos e de contribuir 
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Outro aspecto diz respeito à formação de uma rede nacional de organismos uni-
versitários de direitos humanos que podem ter um papel importante de articulação 
para influenciar as instituições de ensino superior, professores e estudantes sobre 
o ensino jurídico com uma valorização da prática de direitos humanos no curso de 
direito. Para tanto, é importante que essa rede nacional tenha parceiros de organiza-
ções da sociedade civil que possam trazer para o campo da universidade as diversas 
realidades sobre a situação de direitos humanos em nosso país.
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	 VII

Seminário Nacional dos Organismos 
Universitários de Direitos Humanos

1.	 Introdução

Realizado na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo no dia 26 de no-
vembro de 2014, o Seminário Nacional dos Organismos Universitários de Direitos 
Humanos discutiu os desafios dos Direitos Humanos no Ensino do Direito e no 
combate às violações de Direitos, na prática dos direitos humanos, bem como a 
necessidade de uma atuação da advocacia baseada nos princípios da cooperação e 
da solidariedade.

Os resultados dos debates fomentados pelo Seminário seguem transcritos abaixo.

Mesa 1: Os Desafios dos Direitos Humanos na Educação Jurídica

Abertura

Dra. Let cia Marques Osório – Coordenadora do Programa de Direitos Huma-
nos da Fundação Ford no Brasil

Palestrantes

José Geraldo de Souza Júnior – coordenador do Núcleo de Estudos da Paz e Di-
reitos Humanos da Universidade de Brasília (UnB) e professor da Faculdade de Direito 
da UnB

í
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versidade, têm políticas de cotas para índios, para negros, então não quer dizer que 
não tenha mérito, embora, como eu disse, se todo mundo está diplomado qualquer 
um poderia entrar. A escola tem que ser bem aparelhada para torná-los diferentes na 
entrada e fazê-los iguais na saída.

Na nossa política de cotas, isso acontece. Não há uma relação de inferioriza-
ção na saída, só há uma separação na disputa. Tem nota de corte para todo mundo. 
Os que concorrem ao vestibular de cotas concorrem entre si, mas têm que ter de-
sempenho, senão não entra. Por isso, quando eles estão lá dentro eles saem iguais. 
Aliás, em algumas áreas até (...) por que entram fatores subjetivos, aproveitar a 
oportunidade, se organizar do ponto de vista da luta política pela conquista. Uma 
das provas que juntamos em defesa das cotas foram fotografias de antes e depois. As 
primeiras fotografias eram da Escandinávia, a segunda era da sociedade brasileira. 
Essa questão deriva daí.

Quais os problemas que precisam ser enfrentados em decorrência dessa com-
plexidade? Quer dizer, a reforma do ensino em direito jogou para o sistema sele-
tivo tanto de acesso quanto de habilitação de profissões, concursos pras carreiras 
jurídicas e exame de ordem para a advocacia. Uma sugestão de que as perguntas 
não podem ser apenas mais competição de memória, elas têm que ser articuladas, 
desenvolvidas de forma problemática, por exemplo, o ENEM tenta trabalhar a tese 
da interdisciplinaridade e de ligações dos saberes, uma pergunta nunca é de uma 
matéria só, é de muitas matérias, articuladas e qual a solução do mesmo modo é 
dada, você entrega texto de lei, por exemplo, no ENEM pode consultar, agora a 
metodologia do ensino qual é? Proíbe consultar. Quando um advogado recebe um 
pedido ele diz: vou estudar seu caso. Quando o juiz vai dar uma sentença e ele diz: 
Vou examinar os fundamentos. Quando o professor chama o estudante de direito 
proíbe ele. Eu tentei seguir o modelo dos exames, minhas provas podem ter con-
sulta e pode conversar à vontade, mas eu dou problemas, não dou perguntas de 
memória. Pode consultar à vontade. Eu pego questão de jornal.

No primeiro provão, os alunos me perguntaram: que livro devo levar no exame? 
Porque muitas escolas davam kit provão, quer dizer, livros novos para os alunos, por 
que eles não tinham o hábito de usar, porque o professor só ditava, ditava. Eu falava, 
leve um livro com o qual você esteja familiarizado, que saiba consultar, que saiba 
manusear. Têm essas questões e as provas têm que tentar se ajustar a isso. O exame 
da ordem já tenta fazer isso. Introduziu os Direitos Humanos, questões de sociedade 
não apenas de técnica, mas é um exame de certificação, porque é um exercício pro-
fissional então pressupõe alguns requisitos, por exemplo, se fizer uma petição pre-
judicando o interesse do cliente o juiz representa contra o advogado na Ordem dos 
Advogados para que se abra um processo disciplinar por inépcia, por incompetência, 
por incapacidade. Então, é um exame de habilitação, o outro é um exame de admis-
são, quer dizer, então eu tenho que trabalhar essas estratégias.
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Se nós tivéssemos o acesso universal, tudo bem. Na Argentina, por exemplo, 
tem, só que o vestibular se desloca da entrada para a saída, todo mundo entra, mas 
nem todo mundo sai, porque os exames vão eliminando os que não dão conta de de-
sempenhar aquela atividade. Então são estratégias que têm que ser desenvolvidas, e 
têm que ser com base no diálogo, incluindo o campo das profissões.

Os juízes estão preocupados, eu participei essa semana do seminário da Asso-
ciação dos Magistrados Brasileiros, preocupados com a República e com os impasses 
da democracia no Brasil, não é só com o Código Penal, nem com as prerrogativas dos 
magistrados, eles estavam se reunindo para discutir república, função social do juiz e 
cultura jurídica da sua formação. Eu coloquei as mesmas questões que você está co-
locando, e aí o que eles fazem? Eles mudam funcionalmente, eles tentam mudar fun-
cionalmente para, por exemplo, a Emenda 45 criou o Conselho Superior de Justiça, 
colocou a cidadania: os juízes rejeitaram isso, entraram com medidas de segurança 
para evitar isso. Agora eles já concordam, descobriram que isso é bom para a demo-
cracia, mas criou também as escolas.

Hoje um juiz não é mais efetivado apenas porque passou no concurso, ele 
precisa ser aprovado nos cursos de efetivação ou de vitaliciamento. Aí nessas esco-
las é a luta, a luta para disputar currículos, disputar formação. E tem um elemento 
balizador aí, politicamente eles estão se repensando enquanto função social. Qual 
o papel do juiz? O que cabe a ele fazer? Qual a dimensão em que ele atua? Essa 
questão da politização do direito, ou do ativismo judicial, porque por sim ou por 
não eles acabam incorporando um papel supletivo, o Guilherme falava de comple-
mentaridade, em que alguns momentos ele é o legislador, pode ser que ele seja tão 
ruim quanto alguns legisladores que tenhamos, mas pode ser que eles sejam tão 
bons quanto muitos que tenhamos. Eles estão discutindo isso e estão discutindo 
também os limites da cultura jurídica da sua formação. Um desses limites é esse 
direito que nos deixa desalentados, por que não é direito, é lei. Não é estrutura de 
uma faculdade de direito, é estrutura de uma faculdade de lei. E eles viram que a lei 
é um limite à sua formação.

Por exemplo, na Corte Interamericana de Direitos Humanos, nós tivemos um 
presidente brasileiro por dois mandatos, o único caso, Cansado Trindade, ele escre-
veu dizendo assim: pior obstáculo à efetivação dos tratados de Direitos Humanos é a 
sobrevivência nos cursos jurídicos desse paradigma positivista que reduz o direito à 
lei. Não é negar que o direito aspire a ser norma, é que ele não se contém na norma, 
ele supera a norma, ele ultrapassa a norma, e a faculdade pra ser de direito tem tra-
balhar esses impasses.

Então os juízes estão preocupados com isso e estão tentando vencer esse obs-
táculo e aí eles se organizam institucionalmente e politicamente, por exemplo, hoje 
tem Associação dos Magistrados Brasileiros, eu fui lá, o presidente fez questão de me 
dizer: olhe, eu venho da AJD – Associação Juízes para Democracia. Que é isso? É di-
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zer assim: não dá para separar política de direito. O Supremo inclusive dialoga com 
isso, abre audiências públicas para a sociedade, nessa Ação de Descumprimento de 
Preceito Constitucional do caso das cotas o ministro relator, que por sinal era o atual 
presidente Lewandowski convocou uma audiência pública, ouviu toda sociedade, 
ouviu Demétrio Magnoli, ouviu a menina que entrou com a ação que foi aluna nos-
sa na faculdade de direito da UnB. E depois eu fui ao ministro Lewandowski e disse 
olha a tese dela está aqui, e foi uma das dez que foram defendidas sobre esse tema, as 
outras nove dizem outra coisa.

Então, essa tensão existe, e isso está sendo a novidade no sistema em que a nossa 
cultura social e aqueles vícios da nossa origem; quais são os vícios da nossa origem? 
Eu mencionei três: patriarcalismo, patrimonialismo, machismo; mas têm outros: tem 
coronelismo, tem clientelismo, tem nepotismo, tem “prebentismo”, tem cunhadismo; 
tudo isso são categorias de autores do seu campo. Não é isso? Incluindo um que ce-
lebra 100 anos de vida – se vivo estivesse – neste mês de novembro: Victor Lins Leal, 
que escreveu “Coronelismo e (...) de voto”, para falar da transição de uma cultura de 
favor para assumir uma cultura de direitos. E os direitos são republicanos; têm que 
ser constituídos na esfera pública, no diálogo, na formação livre de opinião. Esse é 
um problema tenso, por quê? Porque o nosso colonialismo ainda não foi superado; 
e a nossa cultura de conhecimento é recente do ponto de vista da sua estruturação.

Por exemplo, na América do Sul, as universidades existem em países de origem 
espanhola desde o século XVI; São Marcos no Peru, muito por conta dos jesuítas; 
Santo Domingos; Córdoba, na Argentina, que mudou o paradigma de universidade 
no mundo. Essa reivindicação que temos de eleger reitor, de ter paridade, é de Cór-
doba, da plataforma de Córdoba, e entendendo que a universidade não é uma torre 
de marfim, mas é um lugar de construção, de interlocução e de saberes. A nossa, 
quando é que foi criada? Século XX! Século XX. Então, para quem foi criada? Para 
a elite burocrática, diplomática, e da magistratura, que confirma o mundo dos que 
trocam favores.

Porque transformou os referenciais de uma classe patrimonialista, machista, 
racista, no direito comum, ungido pelo estamento judicial que é extraído dessa 
classe. É assim que não só a magistratura – que é toda ela formada pelos bacharéis 
de direito – como a política: até 20 anos atrás, 90% dos presidentes da República 
eram bacharéis em direito; e até quatro anos atrás nunca tínhamos tido uma presi-
dente mulher, não é isso? Então, essa tensão que está aí colocada é a agenda suben-
tendida a toda discussão que a gente faça, porque temos que discutir currículo, com 
relação à atualização das questões técnicas, das questões profissionais, das questões 
políticas, das questões sociais.

Mas tem que discutir também isso que vocês estão chamando organismos uni-
versitários; como eles se estruturam, como eles dialogam para além do universo 
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narcísico, autocelebrante, dos acadêmicos. E essa coisa se dá por dentro – extensão 
universitária, pedagogia de autonomia, crítica ao status quo epistemológico. Não é? 
Mas também com a sociedade. Por exemplo, Boaventura de Sousa Santos criou um 
programa a partir do Fórum Social Mundial chamado “Universidade Popular dos Mo-
vimentos Sociais”, algo parecido com o que os anarquistas no Brasil haviam estrutu-
rado, lá nos anos 30, chamado “Universidade Livre”. Universidade Livre que era uma 
universidade para os trabalhadores. Ou seja, uma tentativa de quebra desse processo. 
Nós, com Córdoba pudemos criar algo no modelo de Darcy Ribeiro; a UNB tentou ser 
isso, foi ocupada, mas não foi sucumbida. Mas sabemos que isso não é algo fácil na 
sociedade: as universidades hoje estão, de novo, machistas – olha os estupros aqui; 
ou conservadoras, como no caso da minha Universidade, que essa semana, alguém 
lá destruiu um monumento feito como marca de memória para registrar aqueles que 
haviam sofrido violência no período ditatorial com tortura, censura, e assassinato.

Então, eu diria, Delana; eu diria, Graça; que essas coisas estão aí colocadas e o 
que você sugere eu acho que é mais ou menos o que estamos fazendo, por exemplo, 
lá na Paraíba do Guthemberg, tem curso de Direitos Humanos, notável. Originado 
de Centro de Direitos Humanos que era a agregação do espaço universitário de mo-
vimentos e de militantes. Mas que gerou no espaço universitário uma demanda aca-
dêmica institucionalizada enquanto tal, programa de Direitos Humanos, que dialoga 
com outros programas, por exemplo, o Direito Achado na Rua; tem lá na Universida-
de da Paraíba um Núcleo de Direito Achado no Hospício. Alargando o paradigma da 
padronização, o hospício é o lugar dos anormais, os que estão contra a norma social, 
por isso que o Caetano diz: de perto ninguém é normal (...) vaca profana põe pra fora 
os teus córneos (...) e lembre que de perto ninguém é normal, às vezes segue em linha 
reta a vida que é meu bem e meu mal.

Ou como o personagem de Almodóvar, “Ata-me”, o filme, que ele foge do 
manicômio e o sujeito pergunta: como você conseguiu? Ele disse: fácil, me fingi de 
normal. A maioria das pessoas finge, se ajustam ao padrão, vocês têm que discutir 
ali, nesses campos, vocês também tem lá o Direito Achado no Hospício, Achado no 
Cárcere, tem Centro de Direitos Humanos, agora o curso, vai criando os espaços de 
interinstitucionalidade, a universidade não é mais um lugar exclusivo do conheci-
mento. Mas ela é um lugar exclusivo ainda, é o único onde todos os conhecimentos 
podem dialogar. Por exemplo, teologicamente nós colocamos na fogueira quem 
pense fora do dogma; politicamente nós expurgamos quem não pense de acordo 
com a doutrina; na universidade todo mundo dialoga, é um lugar pra todo mundo 
dialogar, não é uma exclusividade de conhecimento, todos eles dialogam. E por isso 
que ela é importante, e é um lugar não substituído, mas não é mais exclusivo, por que o 
conhecimento se desenvolve em qualquer lugar e é isso, Nelson, que temos que inferir, 
como é que são esses organismos. O Direito Achado na Rua nasceu por demanda 
dos movimentos populares, por meio de suas assessorias populares, jurídicas, le-
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tradas ou não, que diziam: com base na legalidade que está aí eu não consigo nada; 
então há um direito que sustente a minha tese? Eu disse: há! E tem vertentes teóri-
cas pra sustentá-lo e vertentes políticas pra legitimá-lo. Como o que está aí, que tem 
vertente teórica pra legitimar, e vertente política pra legitimá-lo. A tese do Estado 
como criador do direito, e a tese da sociedade como realizadora do direito. A tese 
do monismo jurídico, que é hipótese da possibilidade do monopólio da jurisdição 
pelo aparato institucional; e a tese do pluralismo, que a tese de convencimento de 
que quando o Estado declara só declara, mas têm direito de produção, e às vezes de 
competição, o que precisamos desenvolver são os critérios de aferição, de legitima-
ção política e teórica; o que aparentemente agora os juízes se dão conta; que eles 
não são neutros, mas têm tecnologia suficiente para ajudá-los a serem objetivos; 
que eles não são deuses ou iluminados, onipotentes. Mas eles têm que dialogar, têm 
que ouvir, têm que construir sentido. O que um pouco a universidade também está 
começando a fazer. Graças a educadores como Paulo Freire, que foram mostrando 
a necessidade dessa construção de espaços de interligação entre os saberes, Edgard 
Morrant. A partir desses instrumentos, é ver como é que se dá o diálogo entre os 
saberes, a ligação entre o conhecimento que habilita e domínio das competências 
que derivam disso e que são sempre renovadas, a cada dia temos capacidade de 
fazer essa renovação, e ir experimentando, a maravilha da contemporaneidade pa-
radigmática é que tudo é experimentação.

Aliás, Boaventura de Sousa Santos diz isso também, vi que ele também é parte 
da sua bibliografia. O Estado é uma experimentação, por isso que discutimos; parti-
cipação, democracia direta, tudo é experimentação. O conhecimento é base de pro-
cessos de experimentação. As formas organizativas são formas também. Tem que ir 
experimentando. Tem lá o Escritório Modelo, vem o Núcleo de Prática Jurídica, um 
e outro são capazes de fazer esse campo de validação experimental. Por exemplo, 
os juízes começaram a descobrir um monte de coisas que eu acho – e a professora 
poderia induzir a Ford a fazer o que outros setores já estão fazendo – os catálogos, 
os atlas, as cartografias das práticas experimentadoras de renovação. Por exemplo, a 
senhora disse que está fazendo esse acompanhamento: faça um catálogo disso, defina 
o paradigma, como se construiu a metodologia; e aí qualquer outro vai poder dizer 
assim: “se eu soubesse que podia ser feito assim, eu tinha condições de fazer igual 
ou melhor”. O prêmio Inovare, que é da Fundação Getúlio Vargas com o Conselho 
de Justiça e o Ministério da Justiça, pega coisas que os juízes estão fazendo, justiça 
comunitária, por exemplo, ou outras estratégias de mediação, que sem reduzir a qua-
lidade da ação judicante, reduz a arrogância adjudicadora. E permite que as partes 
construam formas de solução para os seus conflitos. Então, os prêmios. As pessoas 
têm essa metodologia ao longo da história.

Rousseau, por exemplo, ficou famoso por quê? Porque ganhou um prêmio 
da Academia de Dijon defendendo uma tese de monografia que se fazia naquele 
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tempo, respondendo à pergunta da academia: qual o valor que o conhecimento tem 
para a felicidade humana? No ano seguinte, ele ficou entusiasmado e concorreu de 
novo ao prêmio e perdeu, apresentou um trabalhinho insignificante chamado Do 
contrato social: perdeu o concurso. Então, os prêmios, os congressos, os catálogos, 
as cartografias. Por que todo ano tem o prêmio de Direitos Humanos? Leiam os 
editais e forma de categorizar. Tem sempre um prêmio para um juiz, tem sempre 
prêmio para movimento social, tem sempre prêmio para o singular transformado 
em vida se imitado, tem um mapa do que no Brasil é feito no sentido de emancipar 
a condição humana.

Agora, por exemplo, acho que vocês têm que ler isso: o MEC aprovou, no Con-
selho Nacional de Educação, as diretrizes nacionais para a educação em Direitos Hu-
manos. Então, as universidades estão sendo obrigadas, e as escolas, a se reverem, e o 
primeiro passo delas qual é? É examinar o que elas já fazem, e não sabem que fazem, 
porque são tantas e tais as iniciativas, que elas existem invisíveis ou imperceptíveis, 
porque não têm categorias construídas para detectá-las. Então, para ela poder, por 
exemplo, enunciar, eu vou ter que dizer se eu vou criar uma cadeira de Direitos Hu-
manos, e muitas não querem, porque isso é matar o modelo da sua autenticidade e 
na sua imaginação; vamos dizer assim, você obrigar alguém que quer fazer parte do 
esquadrão da morte (...).

Eu tive um aluno numa cadeira de Direitos Humanos lá, que agora é deputado 
federal da bancada da bala, eu depois soube que ele era chefe de um esquadrão de 
morte, quer dizer, fazia cadeira (...) é óbvio que ele vai sair dali com ódio, vai matar 
o primeiro militante de Direitos Humanos que ele encontrar, é o esquadrão, vocês 
lembram do filme Tropa de elite? Como é que você trabalha aquelas duas mentalida-
des? Então, as diretrizes para a educação em Direitos Humanos estão chamando as 
universidades e as escolas a estruturarem, elas vão ter que se rever, o que elas fazem. 
E fazem muito, fazem muito. As Promotoras Legais populares já estão nas univer-
sidades, eram das entidades, agora é programa de universidades, para modificar a 
formação, para inserir orientação de gênero, e ser, vamos dizer assim, articulador da 
relação entre teoria e prática; entre técnica e ética; entre política e direito.

Agora, eu também acho, Pedro – e o professor Roberto Lyra Filho dizia isso: “a 
dogmática é um obstáculo pelo que ela reduz, mas não pelo que ela desvenda”, ou 
seja, a ciência é o limite, porque ela enviesa o conhecimento, que pode se realizar 
por formas não científicas. O professor Roberto Lyra Filho dizia que temos várias 
dimensões na nossa condição de inteligibilidade, a capacidade científica, artística; há 
pouco, quando citei uma canção para falar de um tema que é o da Teoria do Direito, 
posso dar um curso inteiro só com poemas ou com peças de teatro. Eu discutia o 
Direito Penal, não é? “Dormia a nossa pátria mãe tão distraída, sem perceber que era 
subtraída em tenebrosas transações.” Esse é o eixo do crime de colarinho branco que 
está sendo discutido lá no caso Petrobras ou no mensalão.
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Lyra dizia ciência, filosofia, arte, experiência mística; quando o último cientista 
chegar ao topo da montanha do conhecimento, vai encontrar lá sentadinho esperan-
do por ele um místico, que não sabe como chegou lá, porque ele não reflete casuisti-
camente, causalmente: ele se transporta, no meio de seus êxtases ele se projeta, mas 
chega lá; Santa Tereza... chega lá! A racionalidade não está porque você seleciona um 
modo de conhecer, está porque você integra todos eles. Acho que é preciso trabalhar 
todas essas questões.

O positivismo é uma vertente, porque trouxe um dado empírico que colocou 
um obstáculo à abstração metafísica; você imagina uma coisa assim como os juízes 
fazem, na primeira, deixa que a minha bela alma se expanda, aí eu vou atrás da 
legislação: eu já vi juiz do Supremo dizer isso, é uma epifania; então o positivismo 
superou isso porque disse: “não, vá demonstrar, vá buscar o causal, vá buscar o 
nexo causal disso.” Agora, ele reduziu. Ao reduzir, ele empobreceu o conhecimen-
to, porém, ele não é uma arbitrariedade, ele é um viés e, como tal, retórica, e em 
última análise ideologização; então, é preciso ter clareza sobre a dimensão ideoló-
gica – mas também clareza sobre a construção explicativa, e aí saber o que é feito, 
acho que é importante saber os códigos, por exemplo. A civilização construiu um 
instrumento de defesas de garantias por meio desses instrumentos, que temos que 
saber usar, temos que saber fazer. Uma oficina de Direitos Humanos que ensinar a 
fazer habeas corpus, tem que dizer que qualquer um pode fazer; como os presos já 
aprenderam, eles fazem habeas corpus até num papel higiênico, e chega ao Supremo. 
Então, tem que pensar a crítica, mas tem que lembrar que o formal, o científico, 
construiu também referências de busca de aproximação ao objeto que é praticável, 
mas praticável com um olhar emancipatório, não constrangedor. Precisamos co-
nhecer como a Teoria do Direito Constitucional opera; o que é poder constituinte; 
precisa conhecer, para poder, por exemplo, fazer a discussão agora do plebiscito, da 
reforma política; precisa conhecer, senão eles vão dizer: “não pode porque a teoria 
diz que não pode!” Uma teoria diz que não pode, a teoria que no século XIX funda-
mentou o constitucionalismo nascente do Estado Nacional em formação; mas que 
não parou naquele modelo do século XIX, e que hoje pode até ter características 
dessa experimentação que levou Boaventura de Sousa Santos a dizer que o Estado 
em alguma medida um novíssimo movimento social; não por acaso ouvimos essa 
discussão no debate eleitoral recente.

Então, tem que ter a crítica, mostrar os limites da formação jurídica, reivindi-
car um papel social novo, mas tem que saber operar nesse campo, tem que estudar. 
A clínica tem que também dar elementos de validação científica aos Direitos Hu-
manos, dialogando com os elementos interculturais, filosóficos. Lamentavelmente, 
porque estamos emergindo, temos que ser mais, porque tem que ser técnico e polí-
tico, tem que ser teórico e prático, tem que ser científico e interdisciplinar; é uma 
tarefa, essa é a tarefa de quem inova, tem que assumir essa responsabilidade. Os 
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outros não, se encastelam e (...) Há que mudar tudo? Arruma uma lei e sem proble-
ma, fica lá, está resolvido. Temos que dizer mais paciência, por isso, que estamos 
aqui e eles estão lá.

(...)

Eu fui à Bahia recentemente participar de um evento de lançamento de um atlas 
das ocupações de Salvador, o evento era na universidade, e a pesquisa era assinada 
por muitos acadêmicos, mas também por representantes dos movimentos sociais, 
a pesquisa foi formatada e realizada e interpretada por uma mesa de acadêmicos e 
membros dos movimentos sociais; e apresentação foi feita do mesmo modo, quem 
apresentou a pesquisa foram os dirigentes, os autores populares da pesquisa. Dá para 
fazer isso.

3.	 Mesa 2: Balanço da Pesquisa dos Organismos Universitários de 
Direitos Humanos

Palestrantes

Nelson Saule Júnior – coordenador acadêmico do Escritório Modelo – Pontifí-
cia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP) e professor da Faculdade de Direito 
da PUC-SP

Fernanda Brandão Lapa – coordenadora da Clínica de Direitos Humanos da 
Universidade da Região de Joinville (UNIVILLE) e diretora do programa de educação 
do Instituto de Desenvolvimento e Direitos Humanos (IDDH)

Íris Pereira Guedes – pesquisadora da Clínica de Direitos Humanos do Centro 
Universitário Ritter dos Reis (UNIRITTER)

Íris Pereira Guedes

Eu vou apresentar de forma breve, já dando início à parte da pesquisa que eu 
realizei na Região Sul do país, que envolveu diversas universidades, mas fomos afuni-
lando e fizemos um enfoque na UFSC, UNICURITIBA, UFRGS e UFPR.

Na UFSC, o nosso enfoque se deu no Observatório de Direitos Humanos, que 
foi instituído já no ano de 2009, e é coordenado pela profª Daniele Anoni.

O Observatório, a partir de 2011, traçou algumas metas e reformulou o progra-
ma. O foco deles é Direito Internacional dos Direitos Humanos, Direito Humanitário, 
conflito armado e principalmente a questão dos imigrantes. A profª Daniele Anoni, 
quando concedeu a entrevista, ressaltou que os alunos têm manifestado interesse 
grande nessa temática. Eles também têm enfoque em gênero, raça, racismo.
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O Observatório disponibiliza algumas bolsas para os alunos; ele funciona como 
um projeto de extensão; alguns alunos também entram como voluntários, o que de-
monstra bastante interesse e procura para a atuação no próprio Observatório.

Na UNICURITIBA, nós trabalhamos com um Projeto de Iniciação Científica, 
intitulado “Educação para a paz, ética, cidadania e direitos humanos”.

O Projeto começou no ano de 2013, apesar de ter sido criado no ano de 2012; 
ele é coordenado pelo prof. Thiago Assunção da UNICURITIBA e está vinculado ao 
Núcleo de Pesquisa. Nesse sentido, o prof. Thiago manifestou interesse em transfor-
mar o PIC após algum trabalho, dando continuidade a um projeto de extensão; levar 
esses alunos que estão trabalhando com a educação em Direitos Humanos depois de 
já ter uma base consolidada, para a comunidade, e ir firmando assim parcerias com 
os movimentos sociais.

O Projeto visa trabalhar como seria uma concepção de educação em direitos hu-
manos, por uma ótica multidisciplinar e interdisciplinar. Esses alunos não trabalham 
com um tema em si, não existe um tema obrigatório; o professor dispõe de alguns 
temas sob um enfoque de direitos humanos e os alunos têm a liberdade de escolher 
se vão trabalhar com questão de gênero, questão de racismo, questão de direitos hu-
manos na ótica internacional; e após isso eles produzem algum material, o artigo que 
eles querem vir a publicar.

A pesquisa no Rio Grande do Sul, com enfoque na UFRGS, foi voltada para o 
projeto de extensão que é o SAJU.

O SAJU da UFRGS é um núcleo de atenção gratuita que funciona com deman-
das de duas formas: ou já trabalha com alguns casos mais amplos ou as pessoas bus-
cam auxílio no núcleo. O núcleo é dividido em 18 grupos atualmente; é um núcleo 
bem grande e que possui muito ativismo dos próprios alunos. Tanto que apesar dele 
ser coordenado pelo prof. Domingos também existe um aluno, um discente escolhido 
pelos outros alunos, outros integrantes, que passa a tomar decisões dentro do próprio 
núcleo. Os alunos têm muita autonomia e têm um forte ativismo estudantil.

Os 18 grupos temáticos funcionam dessa forma: o prof. Domingos participa de 
algumas assembleias, se organizam de forma livre cada grupo, o prof. Domingos par-
ticipa como professor, mas os alunos escolhem uma pessoa que seria representante 
em cada grupo e essa pessoa é que vai coordenar, vai ajudar, vai auxiliar.

O SAJU da UFRGS é aberto para a participação de qualquer pessoa: qualquer pro-
fissional, qualquer estudante da UFRGS ou não que queira trabalhar como voluntário.

Possui forte vínculo com os movimentos sociais e entre os trabalhos que eles 
destacaram foi justamente o movimento, a articulação que eles tiveram com a ONG 
LGBTs, que possibilitou agora em Porto Alegre que as pessoas transexuais possam 
refazer o seu registro civil; há bastante procura também.
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Na UFPR, direcionamos a pesquisa para o Núcleo de Prática Jurídica em Direi-
tos Humanos.

O Núcleo é coordenado pelo prof. Leandro Franklin. É bem interessante essa 
ótica; o professor explicou que a Universidade passou por uma reformulação das dis-
ciplinas: cada disciplina que é dada tem que ter um enfoque em direitos humanos. A 
partir disso, foi criado um NPJ somente para os direitos humanos (...)

O prof. Leandro relatou que após o surgimento do NPJ em direitos humanos 
mais que dobrou o número de projetos. Atualmente, ele coordena aproximadamente 
sete projetos de extensão, que é vinculado ao núcleo. Nesse sentido, são duas formas 
de demandas: ou ele abre de forma mensal para que as pessoas venham buscar auxí-
lio, ou com os movimentos sociais, com as parcerias com a Defensoria Pública sur-
gem outras demandas. As demandas vão depender do fluxo de trabalho, se os alunos 
estão conseguindo dar conta ou não.

Esse núcleo ficou bastante conhecido e está sendo muito procurado; a deman-
da é muito grande, tanto de procura de alunos querendo participar (...) (não existe 
bolsa para todos os alunos, tem que ter algum processo seletivo mas ele relatou que 
o processo seletivo chega a ser três vezes mais do que a quantidade de vagas até para 
voluntários).

As demandas se apresentam pelos projetos, pelos vínculos com as parcerias, 
e de acordo com a possibilidade de trabalho do próprio núcleo e dos projetos de 
receber demandas, atendimentos da comunidade. Ele estava relatando também a 
importância dessa pesquisa, dessa entrevista particularmente (...) enfatizar a im-
portância da Universidade dialogar com a comunidade. Porque na medida em que 
a Universidade abre as portas para receber aquelas pessoas, ela também está sujeita a se 
dar conta de que não é uma bolha; a Universidade não pode ser tida assim, e esse 
núcleo está possibilitando isso naquela realidade social porque a comunidade no 
entorno é bem carente.

São bem interessantes as parcerias que eles têm feito com a Defensoria Pública 
porque na medida em que a Defensoria Pública tem um problema que não consegue 
resolver, passa para o núcleo, e o núcleo então passa a estudar isso de uma forma mais 
aprofundada.

Prof. Nelson Saule Júnior

Tendo em vista todas as reflexões que foram feitas pelo prof. José Geraldo, prof. 
Guilherme e as outras discussões feitas no plenário, é importante trazermos aqui 
para uma reflexão, quais são as questões, até para uma discussão (até porque não está 
fechada a proposta pedagógica), de diretrizes para o desenvolvimento desses organis-
mos universitários de direitos humanos, e para o fortalecimento daqueles que já estão 
constituídos.
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Foram feitos recortes na pesquisa; e como o professor José Geraldo bem colo-
cou, há uma diversidade muito grande nas universidades sobre formas de organiza-
ção de organismos universitários de direitos humanos, desde centros de defesa de 
direitos humanos, clínicas de direitos humanos, centros de referência em direitos 
humanos, que não necessariamente estão vinculados aos cursos de Direito. Até pelo 
objetivo da pesquisa, tivemos que fazer um corte de não abranger toda essa diversi-
dade (o que fica como uma questão até de recomendação da nossa pesquisa, que isso 
é uma necessidade de ser feito, essa sugestão do catálogo, do mapeamento ainda pre-
cisa ser feito). Buscamos fazer um corte linear pegando os cursos de Direito, focando 
principalmente na graduação, mas também não excluímos a possibilidade de fazer o 
mapeamento das clínicas e outros organismos vinculados aos programas de pós-gra-
duação do Direito.

Inicialmente, nós fizemos um roteiro da pesquisa com várias questões relacio-
nadas à perspectiva de identificarmos e mapearmos melhor os componentes rela-
cionados à forma de organização desses organismos, desde a perspectiva de a forma 
da composição entre professores, profissionais, alunos, setor administrativo; ter um 
olhar mais apurado de como estão estruturados esses organismos, qual a sua relação 
institucional na universidade, qual o grau de institucionalização desses organismos 
dentro das universidades, dentro dos próprios programas de Direito.

Outro campo que também pesquisamos diz respeito à forma de atuação desses 
organismos, no sentido de se trabalham com uma dimensão, uma perspectiva dos 
direitos humanos de um trabalho mais de direitos individuais; se trabalham também 
com a perspectiva de direitos coletivos; quais são as temáticas com as quais esses 
organismos estão trabalhando; o campo de abrangência: se trabalham numa perspec-
tiva de uma determinada cidade, uma determinada região; então, essa extensão da 
abrangência territorial também foi uma questão importante que buscamos identificar.

Há o campo também relacionado a qual é o público com o qual esses organis-
mos têm trabalhado: se são grupos sociais vulneráveis mais específicos; se são apenas 
para organizações da sociedade civil, se trabalham com uma comunidade dentro de 
um determinado território; a identificação também do público-alvo desses organis-
mos foi um outro elemento que nós buscamos identificar nessa pesquisa.

E os parceiros com quem esses organismos estão trabalhando, se estão traba-
lhando com movimentos sociais, com organizações não governamentais, se estão 
trabalhando com governos, se estão trabalhando com a Defensoria Pública, se 
estão trabalhando com o Ministério Público; enfim, quais são as parcerias, quais 
são os campos de trabalhos de parcerias e de alianças que esses organismos tenham 
desenvolvido.

E por fim, outro ponto importante diz respeito à questão da sustentabilidade; 
como esses organismos têm uma sustentabilidade, tanto na perspectiva institucional 
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e financeira; como é estruturada a parte dos recursos dentro desses organismos tam-
bém foi outro ponto que nós identificamos.

E nos boletins que nós já publicamos há alguns resultados; está até sendo feita a 
sistematização desses cenários numa amostragem que nós conseguimos abranger de 
um conjunto de instituições que nos responderam à pesquisa.

Nós temos uma amostragem de um número de mais de oitenta instituições que 
chegaram a nos responder, dentro de um universo bem maior; principalmente a maior 
dificuldade de termos um retorno foi das universidades privadas, das faculdades de 
direito privadas; e depois para que nós tivéssemos um aprofundamento um pouco 
maior sobre os próprios retornos que foram feitos dessas instituições, nós selecio-
namos e identificamos algumas instituições que pelo próprio roteiro, pelas próprias 
respostas nós consideramos que poderíamos estar estabelecendo um pouco mais de 
segurança, uma qualificação maior sobre essa diversidade dos organismos. Algumas 
a Íris já apresentou; nós selecionamos por regiões, na região Norte, Nordeste, Sul, 
Sudeste, algumas instituições que foram campo de uma investigação um pouco maior 
para o desenvolvimento dessa pesquisa.

Fruto desse trabalho, há alguns elementos que nós estamos considerando como 
importantes para pensar essa proposta pedagógica, com relação a principalmente os 
desafios que nós temos considerando essa diversidade (ou até multiplicidade) de or-
ganismos que podemos ter como possibilidade de constituirmos nas universidades; 
considerando principalmente os núcleos de prática jurídica, os Escritórios Modelo 
(como é o caso aqui da PUC), as clínicas de direitos humanos (como são as clínicas 
que nós temos na UNIRITTER; em Joinville e na Universidade Federal da Paraíba, a 
do Pará e outras universidades), os serviços de assistência jurídica (SAJU’s, que são 
organismos universitários que temos em várias universidades), e têm os centros de 
referência e um conjunto de organismos que a gente considerou.

Baseado nessa diversidade, nós estamos trabalhando com algumas questões que 
consideramos importantes para a perspectiva de pensar nessas diretrizes para pen-
sarmos como deve ser a forma do desenvolvimento desses organismos universitários. 
Um dos pontos que estamos levando em consideração diz respeito ao papel que esses 
organismos têm dentro das próprias universidades com relação a qual deve ser o grau 
de institucionalização no ensino jurídico e no ensino superior desses organismos.

Enfim, como se deve estabelecer uma institucionalização que fortaleça a proxi-
midade desses organismos universitários de direitos humanos terem condições para 
desenvolver as suas atividades, as suas funções, as suas missões, buscando ter um 
corpo qualificado de professores, profissionais, estudantes, e podendo desenvolver as 
várias possibilidades de trabalho, de atuação dentro desses organismos. Essa é uma 
questão importante que nós verificamos na pesquisa, que há uma fragilidade ainda da 
institucionalização desses organismos perante as próprias instituições, por exemplo: 
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em muitos casos, não se tem nem um coordenador bem definido para esses organis-
mos; ou esse coordenador não tem um reconhecimento institucional para essa função 
dentro da instituição; muitas vezes é um trabalho parcial de um professor que vai 
desenvolver um trabalho dentro desses organismos. Então, essa institucionalização 
passa pelo próprio reconhecimento dos profissionais, dos acadêmicos professores e 
de uma estrutura necessária para o desenvolvimento do trabalho.

O segundo ponto que vem (...) com o que o prof. José Geraldo colocou, que 
precisaremos refletir um pouco mais agora, aprofundar: se é pertinente nós pensar-
mos como estratégico, dentro da perspectiva da prática de direitos humanos a adoção, 
como institucionalização, da matéria de direitos humanos, seja como uma disciplina, 
conhecendo, claro, e tendo como ponto de partida que há uma diversidade cultural 
no nosso país (para pensarmos nas questões dos direitos humanos na região da Ama-
zônia, por exemplo, vai ter uma perspectiva de dimensão de determinados temas 
e assuntos que vai ser bem diferente aqui da região Sudeste, pelas características, 
pela questão até da diversidade cultural). E, portanto, até na perspectiva de fazer um 
programa nacional de uma matéria de direitos humanos, temos que considerar essa 
diversidade cultural existente, e também as próprias realidades sociais, que são muito 
distintas nas diversas regiões do país. Então, esse é o outro ponto que estamos levan-
do em consideração para pensar o estabelecimento dessas diretrizes.

A outra diz respeito a como se estabelece a interface de uma matéria, de uma 
área de conhecimento de direitos humanos com os organismos de prática de direitos 
humanos. O professor Jose Geraldo traz aqui uma provocação: será que então a pró-
pria matéria não deve ser a prática dos organismos de direitos humanos, e daí você 
passa a estabelecer algumas áreas de estudos e de conhecimento, de pesquisa, para a 
formação dos estudantes, todos os que estão envolvidos nesse programa de educação 
em direitos humanos nas universidades? Delinear uma diretriz, claro que precisa ter 
essa vinculação, porque, pego aqui o exemplo da PUC: nós temos a matéria de di-
reitos humanos dentro do curso de direitos humanos, mas necessariamente ela não 
é uma matéria que está vinculada ao campo do Escritório Modelo da PUC. Não há 
essa vinculação clara, definida, dentro do programa aqui da PUC, por exemplo. E 
nós verificamos que isso também é uma situação mais geral. Então como é que nós 
trabalhamos com essa interface das matérias com os organismos de prática de direi-
tos humanos e a potencialidade da produção do conhecimento fazendo essa relação 
dentro do campo do ensino com a prática dos direitos humanos?

Outra diretriz também que temos que considerar como uma questão importante 
é qual o papel desses organismos na formação dos estudantes. O Pedro colocou aqui 
uma preocupação dos estudantes em ter mais uma formação técnica ou mais legal, e 
qual seria então o papel dos organismos de direitos humanos? É ser um contrapon-
to ou ser um organismo que estabelece outra possibilidade, outras aberturas para a 
formação dos alunos dentro do curso, no sentido de ter essa oportunidade que se 
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quebre essa perspectiva de todos os que saem dos cursos de direito tenham, como foi 
colocado pelo prof. José Geraldo, perspectiva de ter estudado não dentro de um curso 
de direito, mas sim num curso de normas. É uma questão relevante pensar qual deve 
ser dentro de uma diretriz de uma educação em direitos humanos no ensino jurídico, 
qual deve ser o papel desses organismos nos estudantes.

Por exemplo, uma questão importante, todos os estudantes do curso têm que 
passar pelos organismos de prática de direitos humanos? Um curso como o da PUC, 
que tem quase 2.000 alunos, como se faz isso, qual é o desafio entre você ter uma 
perspectiva de uma qualificação dos alunos na área de direitos humanos, ou um grau 
de dedicação dentro de um curso que possa estabelecer essa perspectiva? Hoje nós 
temos, claro, uma prioridade nas matérias tradicionais, que os alunos ficam cinco 
anos estudando, como é o direito civil, e no máximo se pode pensar que esses alunos 
vão ter seis meses para estar atuando ou participando de uma experiência, uma vi-
vência? Será que é isso que nós queremos? Ou será que é inverter, será que não seria 
o ideal para os alunos terem durante cinco anos, estarem na prática de organismos de 
direitos humanos, tendo algumas vivências, experiências diferenciadas? Essa é outra 
questão que estamos colocando.

Outro ponto que é também um ponto que identificamos – que não é só a 
questão dos estudantes, porque se não existe essa formação no curso de direito, 
quem vão ser os protagonistas na perspectiva acadêmica desses programas, desses 
projetos, quer dizer: nós temos que formar professores com esse perfil, com essa 
qualificação. Tem que haver uma estratégia de como isso se dá: se vai-se estimular 
com os programas que já existem de pós-graduação em direitos humanos, se isso 
passa a ser uma necessidade estratégica de pensar essa dimensão de forma mais es-
tratégica no país; porque você tem algumas experiências em algumas regiões e em 
algumas outras você não tem nenhum programa de pós-graduação estratégico, para 
pensar na formação de professores e pesquisadores e acadêmicos na área de direitos 
humanos. Isso tem que estar pensado numa proposta pedagógica, numa estratégia 
de um plano pedagógico.

Prof. José Geraldo estava falando que os juízes estão fazendo uma reflexão sobre 
a sua função, sua missão dentro dessa realidade; e os professores: vão ficar totalmente 
isentos disso? Quer dizer: continuam como se estivessem todos aqui fechados numa 
sala de cristal e não ter nenhuma perspectiva de potencialização, de uma qualificação 
ou, quem sabe, até uma requalificação? Esse é outro ponto.

O outro ponto também diz respeito se é estratégico ou não, para esses orga-
nismos, não só pensar na perspectiva dos estudantes das universidades, mas outra 
questão fundamental que é a formação, qualificação de profissionais para o campo 
dos direitos humanos, e não só profissionais pensando em advogados. Aqui está a 
Delana Corazza, que teve uma experiência muito rica como socióloga no Escritório 
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Modelo; então, sociólogos, assistentes sociais, arquitetos, área de comunicação, en-
fim: como é que esses organismos podem estar contribuindo para uma perspectiva 
da formação e qualificação de profissionais em direitos humanos? A questão dos 
próprios educadores.

Tenho uma colega aqui, que é a Adriana, ela participa de um programa que nós 
tivemos aqui uns dois anos atrás, do “Balcão de Direitos”, com o apoio da Secretaria 
Nacional de Direitos Humanos; nós tivemos uma equipe de educadores em direitos 
humanos para fazer programas de formação em várias comunidades aqui no estado 
de São Paulo. E, com isso, conseguimos criar um grupo de educadores, pelo menos 
qualificando um grupo de profissionais com essa perspectiva.

O outro ponto que nós também consideramos importante para essa proposta é 
a questão da relevância jurídica e social do trabalho que deve ser desenvolvido por 
esses organismos. Isto é, nós entendemos que esses organismos vão ter, dentro da 
área que eles atuem uma perspectiva mais só acadêmica, ou vamos pensar que são 
organismos estratégicos para a promoção e a defesa dos direitos humanos de comuni-
dades e grupos sociais vulneráveis (enquanto uma proposta pedagógica)? Isto é, qual 
o retorno, qual a responsabilidade social que um organismo universitário de direitos 
humanos tem nessa perspectiva de criar impactos sociais na defesa de direitos huma-
nos de uma grande parte da população que está nessa situação de vítimas ou de serem 
pessoas que estão sendo violadas, desrespeitados os seus direitos humanos no seu 
cotidiano, e principalmente nessa dimensão hoje que nós temos das organizações, 
movimentos sociais. Esse é um ponto também importante, que deve ser considerada 
a relevância jurídica e social do trabalho que é desenvolvido, pensando nos temas 
estratégicos, da litigância estratégica, as áreas de atuação que devem ser consideradas 
para efeito de uma atuação desses organismos com essa relação mais direta com as 
comunidades, com as populações.

Outro ponto diz respeito aos espaços estratégicos que os organismos de direitos 
humanos podem se tornar – ou que já são, mas que podem ser potencializados – na 
produção de conhecimento. O prof. José Geraldo foi brilhante na sua exposição (...). 
São espaços de produção de conhecimento, até de contraponto aos conhecimentos 
tradicionais que são desenvolvidos. Então, pensando nas pesquisas, pensando em te-
ses jurídicas, pensando no estilo de trabalhos acadêmicos, de monografias, de outros 
trabalhos que devem ser desenvolvidos pelos estudantes. Essa parte da produção do 
conhecimento, entendemos ter sido uma peça-chave de uma estratégia na organiza-
ção desses organismos (...) de direitos humanos.

E, outro ponto, para finalizar, diz respeito à questão da sustentabilidade. Co-
locaria três componentes: temos a sustentabilidade institucional, que é a própria 
inserção, reconhecimento institucional desses organismos dentro das instituições, 
que envolve a questão de infraestrutura, a questão de recursos econômicos; essa é 
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uma parte fundamental: o reconhecimento institucional de que é estratégico para 
o próprio curso do direito essa parte da formação dos alunos sendo desenvolvida 
nesses organismos universitários como uma questão relevante. Mas também há a 
questão da sustentabilidade política e social; esses organismos não estão isolados, 
não é um organismo que vai estar dentro de uma sala de aula, de um auditório, 
atuando: vai atuar com realidades concretas. E para que se tenha até efetividade 
na atuação desses organismos, como se estabelece determinadas parcerias, ou até 
diria alianças: será que é estratégico pensar em alguns casos esses organismos 
atuarem com governos para o desenvolvimento e a potencialização de algum pro-
grama, de alguma política pública? De criar possibilidades de ter parcerias com 
alguns organismos internacionais que estejam trabalhando com essa perspectiva 
dos direitos humanos? Com instituições públicas, como a Defensoria Pública, o 
próprio Ministério Público, ou com a própria magistratura, numa perspectiva de 
formação dos magistrados com relação às vivências e experiências que estão sendo 
desenvolvidas nesses organismos? Com movimentos sociais? Com instituições de 
fomento de pesquisa? Enfim, esse grau da sustentabilidade política e social tam-
bém identificamos como uma questão fundamental para essa proposta, essa dire-
triz para um projeto pedagógico.

São esses elementos que – claro; essa pesquisa não pretende já apresentar um 
projeto pronto; na verdade, pelo menos entendo que vá ser um ponto de partida 
de ter esses elementos que devam ser considerados com o desenvolvimento desses 
tópicos, para abrir um processo de discussão, porque um dos desafios desse proje-
to também foi o de mapear, identificar pessoas, professores, profissionais que estão 
nesses organismos que possam começar a atuar de uma forma mais integrada, numa 
perspectiva de uma rede desses organismos universitários de direitos humanos, onde 
esse ensaio de alguns temas que estamos considerando como estratégicos para uma 
proposta pedagógica possam ser mais aprofundados, possam ser mais desenvolvidos 
para chegar a uma proposta que possa ter alguma influência mais concreta junto ao 
MEC, junto à OAB, junto às próprias universidades, e um respaldo com outras insti-
tuições (...) na sociedade civil.

Fernanda Brandão Lapa

O que eu queria começar comentando, já cumprimentando todo mundo, é um 
pouco sobre a motivação dessa pesquisa. Já foram pontuadas aqui algumas questões 
de como ela foi feita, e alguns elementos; mas a motivação principal foi exatamen-
te buscar esses espaços de prática de direitos humanos que existem no Brasil hoje 
dentro dos cursos jurídicos. Como o Nelson disse, esse recorte já foi importante: 
universidades, e não toda faculdade de Direito, em primeiro momento, e depois esta 
ideia de pegar exatamente onde se tem prática de direitos humanos dentro do curso 
de direito, e não dentro da universidade (...).
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Essa motivação foi importante, porque era exatamente ver o que eram os anti-
gos espaços que se têm hoje dentro dos cursos de direito, e os novos, e o que hoje 
estão fazendo os antigos espaços também, e como eles dialogavam. Num primeiro 
momento, foi um pouco a ideia de fazer um mapeamento, que é o que vocês vão 
perceber no boletim e no relatório final da pesquisa, que é um levantamento de 
dados, que foi através de entrevista, foi enviado para as universidades; o Nelson já 
comentou um desafio que foi o problema da resposta, a quantidade, o que geral-
mente tem no decorrer de pesquisa (...).

Mas o primeiro recorte desses espaços acabou ficando: núcleos de práticas 
jurídicas e Escritórios Modelo, centros de referência em direitos humanos, e den-
tro deles a ideia da assessoria jurídica universitária popular, alguns como o SAJU, 
outros dentro de Escritório Modelo (como aqui na PUC, que faz assessoria jurídica 
universitária) e dentro do centro de referência, por exemplo, que também tem as-
sessoria jurídica universitária; e as clínicas de direitos humanos, que é esse outro 
espaço que está surgindo; tem algumas no Brasil, e que nós começamos a mapear 
todos esses espaços.

Foi um pouco ver esses espaços, a motivação toda (...) não sei se vocês co-
nhecem um pouco o processo de reformas curriculares dos cursos de Direito, mas 
nós tivemos alguns impactos aqui entre documentos formais. Tivemos em 94 uma 
portaria específica que foi a primeira revisão das diretrizes curriculares do curso 
de direito, e que foi onde surge exatamente o núcleo de prática jurídica, como um 
espaço de prática: na década de 90.

Em 2004, temos outra resolução do MEC, que é a Resolução nº 09, que de 
novo vem complementar essa revisão de 94: foram dez anos, e agora estamos em 
2014; então, na nossa lógica (...) parece que nós fazemos ciclos, que a crise é cons-
tante, quando estudamos direito, trabalhamos com educação jurídica, vemos que a 
crise é algo que está aí no dia a dia, todo mundo está vendo os problemas da nossa 
formação, dos nossos profissionais, que saem dos cursos de direito, conseguimos 
ter dados para diagnosticar esse problema; então eu diria que a crise do ensino ju-
rídico já é antiga. O que temos visto são essas tentativas de revisões e de reformas 
de como podemos mudar um pouco esse quadro. Estamos novamente nesse pro-
cesso (...) porque mesmo na pesquisa nossa, que foram esses vários espaços, cada 
um de nós tinha uma experiência: eu tinha experiência em clínicas, o Guthemberg 
da Paraíba tinha experiência em centro de referência, as outras aqui também em 
clínicas, o prof. Nelson em Escritório Modelo; então cada um tentou contribuir um 
pouco, obviamente com a sua experiência pessoal, e que, no meu caso, é de clínica 
de direitos humanos.

Qual foi o primeiro desafio de mapear clínicas no Brasil, de forma geral? Pri-
meiro, por ser recente; segundo, será que toda clínica de direitos humanos tem o 
nome “de direitos humanos”, ou – eu tenho uma “clínica de meio ambiente”: eu 
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enquadro isso dentro de clínicas de direitos humanos? Há uma clínica aqui na FGV, 
por exemplo, em São Paulo, onde tem seis clínicas jurídicas; há uma clínica de di-
reitos e empresas, então isso entra em clínicas de direitos humanos? Tem o nome, 
entra, mas e a clínica de (...), apesar de fazer trabalhos; então, um primeiro recorte 
ficou talvez difícil pela terminologia.

(...) só para trazer que, dentre algumas clínicas que foram encontradas, temos 
algumas que são realmente só um esboço, de algumas que existem que consegui-
mos localizar e enquadrar como clínicas de direitos humanos. A Federal da Paraíba 
tem o centro de referência, mas eles estão num processo de construção dessa ideia 
de uma metodologia clínica; outro espaço que não é o centro de referência, não é 
um núcleo de prática, mas que seria uma clínica: a Federal do Pará; a Federal do 
Mato Grosso; a USP, que até o prof. Guilherme comentou, que é a Luiz Gama (não 
sei se tem alguém aqui da Luiz Gama), que também já tem uma natureza diferente 
das outras, que isso também fica interessante, que é mais dos estudantes; a UNIVIL-
LE, da qual eu participo; a UNIRITTER; a Estadual do Amazonas; a FGV; a Federal 
de Minas Gerais acabou a construção de uma clínica de direitos humanos.

Quando fazemos o mapeamento meio por cima (...) não passam de 15, mes-
mo. O que já é um dado, porque eu não acho tão pouco, para algo que está sur-
gindo realmente no século XXI; você não tem histórico de clínicas, esse nome 
dentro dos cursos de direito, porque isso é uma metodologia que não havia no 
Brasil antes disso.

O foco da pesquisa – isso aqui tudo o professor Nelson acabou falando nos 
elementos – é que dentro desses espaços a discussão ficou um pouco sobre “quem 
é o público-alvo, no centro de referência; quem é o público-alvo na clínica; quem 
é dos SAJU’s; é o mesmo público-alvo; estamos falando de professores, que tipo de 
professores; professor tem que ser advogado, como no núcleo de prática; para ser 
um professor de clínica, ele precisa ser advogado; para ser um professor de SAJU, 
ele precisa ser advogado; ele vai peticionar, não vai peticionar?” Essa era um pouco 
a motivação; e nas entrevistas buscamos um pouco isso; fomos perguntando “quem 
são os professores desse espaço; têm quantos advogados; são remunerados, são vo-
luntários; têm convênios com a Defensoria Pública; é ela que peticiona ou não é?” 
(dependendo do espaço que se está discutindo). A área de atuação: um pouco por 
temáticas desses espaços, com que eles mais trabalham; núcleos de prática – tive-
mos muita resposta obviamente “núcleos de prática” porque todo curso de direito 
tem um núcleo de prática; então enquanto não chegamos em 15 clínicas, tivemos 
números aí já muito maiores de núcleos de prática; e vocês vão perceber que as 
áreas temáticas por região são interessantes porque obviamente isso dialoga; existe 
uma rede amazônica de clínicas, que trabalham mais com o meio ambiente, com 
violência rural, que geralmente são os casos de violação que vemos, mais graves, na 
região Norte do Brasil.
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A questão da institucionalidade o professor Nelson já falou bastante; de como 
cada universidade vai fazer isso. Temos autonomia universitária para isso também; 
cada instituição geralmente incorpora isso de algum jeito. Falando de clínicas, espe-
cialmente; algumas vezes são projetos de extensão, outros são programas, às vezes 
vinculado à graduação, às vezes vinculado à pós-graduação; então isso realmente é 
bastante variado e não só como clínicas, mas também os núcleos de prática, centros 
de referência, eles vão ter essa institucionalidade, essa incorporação formal dentro da 
instituição de formas diferenciadas.

(...) Nós teríamos a assessoria jurídica popular – da qual não vou falar muito 
aqui – que foi um foco; o núcleo de prática jurídica, e mais ou menos como ele foi 
criado na década de 90, e como ele teve essas mudanças que também são de formas 
diferentes; os centros de referência em direitos humanos, que são os antigos “balcões 
de direito” que hoje estão muito mais incorporados dentro de editais que se abrem, 
tanto no Ministério da Educação quanto na Secretaria de Direitos Humanos; o MEC 
muito mais volta para universidades com o PROEST, que alguns centros de referên-
cia, mas você vê centros de referência também em ONGs, também em órgãos gover-
namentais, e são outros editais que acabam apoiando esses centros de referência (...).

As clínicas estão aí; elas existem praticamente hoje no mundo inteiro. E no Bra-
sil o processo de clínicas surge na década de 90, e é engraçado pensar porque no 
Brasil não veio; porque você tem no Chile, tem na Argentina, você tem na Colômbia, 
você tem em diversos lugares, num processo de redemocratização desses países tam-
bém pós-ditaduras. Eles trazem as clínicas jurídicas como um espaço de acesso à jus-
tiça, trabalhando dentro das universidades com movimentos sociais, com militância, 
e muito parecido com a nossa proposta inicial, nessas reformas de núcleo de prática 
jurídica; ou seja, de garantir o acesso à justiça e ao mesmo tempo formar esse futuro 
profissional do direito na prática, porque antes era muito teórico.

Se se olhar as definições de clínica jurídica, não só de direitos humanos, no 
mundo, nos EUA quando surgem na década de 60 vêm com essa ideia de dar a prática 
para o profissional do direito. Estudante tem que ter prática; ele tem que ter contato 
com o cliente real; ele tem que saber negociar, falar, e buscar o direito, como ele vai 
ser advogado; a preocupação das instituições nos EUA tem muito mais esse foco de 
formar um advogado. Desde a década de 60, era a ideia da clínica médica, o estudante 
de medicina não pode se formar sem ter contato com uma pessoa real, só nos livros, 
e a lógica do nome – para vocês verem, quando surge o nome “clínica (nos EUA) 
jurídica” é nessa lógica de que o estudante, igual a um estudante de medicina, que 
precisa ter contato com um cliente real.

Na década de 90, surgem as clínicas de direitos humanos, que antes não eram de 
direitos humanos, eram só clínicas jurídicas, e elas vêm com outro olhar, mais social, 
de compromisso, de impacto, com movimentos sociais, já vêm com uma outra lógica.
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Hoje se você vai numa universidade grande, nos EUA, você vai ter 80, 100 clí-
nicas jurídicas no curso de direito; que são optativas, os alunos – grande parte faz – 
escolhem a área temática que eles gostam, e fazem. Às vezes de direitos humanos, às 
vezes de empresarial, às vezes só de penal, se quer ser criminalista.

E a lógica delas também foi mudando. Na América Latina então só (...) eu tive 
a oportunidade de visitar algumas clínicas nesses espaços, e eu fui tentando estudar 
um pouco porque elas surgiram. Nos EUA, Canadá e depois América Latina e por 
que o Brasil não veio nesse barco da década de 90. A minha impressão é que viemos 
com esse movimento da assessoria jurídica universitária; então tivemos um processo 
de extensão universitária – prof. José Geraldo aqui seria testemunha viva disso, com 
o “direito achado na rua”, com outras experiências que eram riquíssimas dentro da 
universidade; e muito mais ricas às vezes do que as próprias clínicas que estavam 
surgindo noutros espaços.

Eu particularmente defendo a existência de clínicas – porque não é todo mundo 
que defende a existência de clínicas no Brasil – simplesmente para isso, para que a 
gente contribua na formação de defensores de direitos humanos. E esse conceito é 
lato, não é defensor, como falou o prof. Nelson, que temos, de repente, engessado, 
que é o defensor que a gente associa a “militante”; mas não, é qualquer profissional 
do direito que vá trabalhar com defesa de direitos – e aí eu diria que são todos. E 
quem trabalha com defesa de direitos vai trabalhar com direitos humanos. É o juiz, 
é o promotor, é o advogado, que pode ser trabalhista, pode ser empresarial, pode ser 
o que quer que seja, mas ele vai trabalhar com defesa de direitos, então necessaria-
mente ele também é um defensor de direitos humanos. E esse é um conceito até da 
própria ONU, sobre defensores de direitos humanos, não é o cargo que você tem, mas 
a ação que te torna um defensor desses direitos.

Por que o Brasil é um espaço que eu considero riquíssimo para esse tipo de 
educação? Porque temos uma experiência de educação em direitos humanos que 
dá um banho em diversos países. Temos um histórico, principalmente nas univer-
sidades, e de metodologia – pegando Paulo Freire, só para colocar um – mas todo 
mundo que vem trabalhando nas universidades há muito tempo, desde a redemo-
cratização (e até antes) com práticas pedagógicas de educação em direitos huma-
nos. Então se se usa essa experiência e se agrega isso à educação clínica – que isso 
nós não temos experiência (...) não é tanto o espaço onde ela vai fazer isso, mas é 
como ela vai relacionar esses saberes que o prof. José Geraldo estava falando, que 
não interessa se é na sala de aula, ou se às vezes é na escada ou é em outro lugar; 
mas quando deixamos solto isso no currículo, a maioria não passa por ele.

Pelo menos nas experiências que eu pude acompanhar, os SAJU’s são fantásti-
cos, mas qual é a porcentagem dos estudantes de direito que passam pelos SAJU’s? 
Outras experiências interessantes de educação em direitos humanos são excelentes; 
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mas a porcentagem dos alunos é muito pequena, porque eles não têm que fazer aqui-
lo. A maioria dos nossos estudantes não tem tempo para fazer extensão, e eles não são 
obrigados a fazer. E se vão fazer necessariamente não é com direitos humanos. Então, 
essa ideia de, de repente, colocar no currículo a extensão como obrigatoriedade pode 
ser interessante, que não vai ser só ir a seminário completar a questão de atividades 
complementares.

Mas o que me parece é que essas habilidades que a metodologia clínica traz 
não é só judicial: o que muitas vezes os núcleos de prática acabam absorvendo mais 
como a questão do litígio, da petição. E a clínica não tem esse foco: a metodologia 
clínica, pelo menos da forma que eu também defendo e várias outras pessoas é 
muito mais rica pelas suas habilidades estratégicas, isso faz você pensar no proble-
ma e do problema pensar em criativas soluções; e nessas soluções talvez uma seja 
o litígio. Mas ele também tem que ser estratégico, ele tem que servir para alguma 
coisa, porque não é ele que vai resolver o seu problema social, econômico, político, 
de direitos humanos.

Às vezes, não temos um espaço (como estudante que fui e continuo sendo, mui-
tas vezes, participando nesses espaços); vemos que é difícil o estudante passar por um 
lugar onde ele tenha oportunidade de pensar em estratégia; ele vai ter que entender o 
que é o Executivo, o Judiciário e o Legislativo na prática, porque ele vai saber que a 
sua solução tem que pensar em tudo isso: “já tem lei/não tem lei; política pública não 
tem/tem, não funciona; ação judicial serve para quê; vamos entrar com um controle 
de constitucionalidade, por quê, para quê, o que vai fazer”.

E, realmente, agora, fechando (porque eu estava contando os meus 15 minutos 
para não passar da hora com vocês); o que eu fiz no livro (na verdade eu recortei 
muito ele; a tese ficou bem maior porque era uma pesquisa, então tem os dados, aná-
lise de dados): aqui eu cortei praticamente dois ou três capítulos da tese para deixar 
agradável a leitura.

E reescrevi até a linguagem; um capítulo ficou sobre educação em direitos hu-
manos, pegando os marcos no Brasil de políticas públicas; depois, direitos humanos 
nos cursos jurídicos no Brasil (então, educação em direitos humanos lato, depois 
isso dentro das universidades brasileiras e nos cursos jurídicos), pegando um pou-
co essas reformas e o que é que temos – porque essas reformas são excelentes, essa 
resolução e portaria; tudo o que queremos está aí já, a questão é que não temos 
essa indissociabilidade de ensino, pesquisa e extensão, não temos um espaço que 
faça isso ao mesmo tempo. Temos a sala de aula, espaços de pesquisa e espaço de 
extensão, e o estudante não vê essa relação ao mesmo tempo, o que na metodologia 
clínica ele faz.

O que o terceiro capítulo vai tratar são sete pressupostos metodológicos que 
eu acredito que sejam importantes para o Brasil para formar defensores de direitos 
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humanos. Muitos já são feitos; talvez, haja muito mais e eu até comento, o nome 
“clínica” sinceramente para mim não é importante; onde isso vai ser feito, também 
não é importante; eu só gostaria que existisse um núcleo de prática que fizesse to-
dos esses pressupostos que eu considero o mínimo que formariam um bom defen-
sor de direitos humanos dentro de um curso jurídico.

Essa leitura é importante, porque às vezes você tem resistência pelo nome: eu 
já tive alguns debates, falam “meu Deus, mas isso é imperialismo, você está trazen-
do a clínica que é uma coisa dos EUA”, “não, tudo bem, então tira o nome ‘clínica’, 
vamos chamar ‘x’ esse espaço e vamos discutir o que interessa”, porque não é o 
nome que aqui é importante, mas o que é que queremos e o que há que precisa ser 
melhorado e o que não tem que gostaríamos que tivesse.

Eu vou passar só os nomes deles; toda a fundamentação disso vai estar no li-
vro. Está disponível também para quem quiser, acho que já está nas livrarias (saiu 
há pouco tempo; três semanas); e é da Lumen Juris, mas eles têm bastante distri-
buição.

O compromisso com a justiça social, me parece um [pressuposto] importan-
tíssimo.

Metodologia participativa; eu trago alguns enfoques de como fazer isso; me 
parece que a experiência brasileira; temos bastante isso mas não no ensino formal: 
se vocês pensarem, Paulo Freire é muito mais trazido na educação popular, na edu-
cação não formal, nos projetos de extensão mas não pensamos nisso na sala de aula, 
então como fazemos isso num ambiente que não é na educação popular (mas não é 
só a questão do Paulo Freire, então, tem outras; a questão do litígio estratégico que 
a América Latina faz em diversas clínicas de forma boa, também), são experiências 
que me parecem que para a educação clínica seriam boas.

Articulação da teoria com a prática, que é o óbvio, toda reforma tentamos tra-
zer isso, mas como é essa questão de se ver exemplos práticos, então o que me pa-
rece que um profissional hoje precisa: negociar, saber argumentação jurídica, saber 
usar tecnologia virtual, saber fazer entrevista, fazer simulações.

São práticas pedagógicas; eu estou agora, por causa desse edital da Fundação 
Ford, na UNIVILLE vamos trabalhar com os moradores de rua, a população de rua, 
que até nos inspiramos muito no que foi feito aqui no Observatório, na USP, junto 
com a Defensoria Pública. Mas o que está mais interessante agora eu diria que está 
na parte dos estudantes, que vão participar, não só estudantes da UNIVILLE; os 
estagiários da Defensoria Pública, o pessoal da Secretaria de Assistência Social; cria-
mos vários parceiros e todo mundo interessado em ir para a rua fazer uma formação 
conjunta. E, para mim, o que mais foi importante é: eu não posso levar meus alunos 
para ir para a rua, sem eles terem ideia do que é conversar com um morador de rua, 
e eu também não sei. Então, vamos ver quem faz isso. Pegamos os militantes que já 
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fazem isso há anos e a Secretaria de Assistência Social e estamos dando uma forma-
ção, de entrevista “você vai chegar lá com o seu questionário pré-estruturado, ele é 
um morador de rua, você é o defensor, você é (...), você é não-sei-quem, e (...), você 
agora vai entrevistar”. Isso parece bobagem, mas é tão importante. Eles se sentem 
tão mais confiantes, porque as dúvidas surgem é nesse momento. E às vezes na sala 
de aula você não consegue fazer nem ter tempo para fazer essas estratégias. Enfim, 
ações judiciais tanto coletivas, rascunhos de projetos de lei.

Interação (quarto pressuposto), atividade de ensino, pesquisa e extensão, de 
que forma você consegue fazer isso, integrado num semestre de clínica, por exem-
plo, o estudante passar por tudo isso ao mesmo tempo. Aí (aqui seriam exemplos), 
um enfoque interdisciplinar, que é dificílimo, eu (...) o dilema é: como fazemos 
isso? O dilema dos mestrados interdisciplinares, o que é juntar professores de vá-
rias áreas profissionais? Será que isso é interdisciplinaridade, será que isso é uma 
multi (...) como será que se dialoga saberes para a solução de problemas?

A questão de pressupostos fáticos que até o Nelson já falou bastante, que me 
parece fundamental para qualquer espaço.

Reconhecimento institucional, cada universidade tem autonomia para fazer 
como quiser; a questão de ter recurso garantido, porque temos vítimas que estão 
participando de projetos conosco, acabou o recurso, acabou o projeto, como é que 
eu continuo? Digo “não, sinto muito, não vou poder continuar porque o prof. já 
não ganha, o aluno já não é bolsista”? Então como é que você trabalha com o im-
pacto social com essa fragilidade institucional?

E o público-alvo universitário, que me parece que o Brasil é também fantástico 
em inovação: as clínicas, geralmente, as tradicionais, tirando um pouco algumas 
experiências na Europa, trabalham com graduação, porque a lógica é formar o ad-
vogado; é formar o profissional do direito que vai sair. No Brasil, as primeiras clí-
nicas – não digo “a primeira” porque a nossa foi uma das primeiras e trabalha com 
graduação só, mas a maioria tem surgido na pós-graduação. A Federal do Pará é na 
pós-graduação; a UNIRITTER é na pós-graduação, e isso é novidade: quando vamos 
conversar com alguns professores de clínicas de outros países eles falam “imagina, 
pós-graduação, clínica não faz pesquisa” e eu falo “mas no Brasil faz. Faz, e deve 
fazer (...)” pesquisa, porque eles fazem busca de dados, relatórios, levantamento 
dos dados, mas eles não chamam isso de pesquisa, de produção de conhecimento, 
e o que nós estamos fazendo com a graduação e pós-graduação. E essa relação vai 
ser muito rica e diferente do que temos no mundo.

E a questão dos professores; que o dilema é sempre lembrarmos que o foco é 
acadêmico; nosso público-alvo não é a vítima – que é difícil isso, porque nós não 
somos uma ONG: o nosso público-alvo da estrutura tem que ser esse aluno, é ele 
quem tem que se formar. Que é o dilema às vezes do núcleo de prática, que tem que 
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atender muita gente por causa dos dados que às vezes se pede, porque o núcleo de 
prática tem que ter muito atendimento, de acesso à justiça (não estou falando da 
PUC aqui, mas estou falando do geral que vemos), e que aí você tem a dificuldade 
do aluno que fica perdido nesse processo; você tem que cumprir prazos numéricos, 
de dados numéricos, e o aluno não aprende nada do processo, do que ele está fa-
zendo ali. E muitos convênios com a Defensoria Pública são criticados, por isso, em 
algumas universidades, porque eles acabam atendendo muita gente, mas o aluno se 
perde nesse processo; que o foco não é o acesso à justiça: o foco tem que ser o alu-
no. E isso na clínica também pode ser um dilema, se você se preocupa mais com o 
impacto social e não com a formação do aluno. Então, eu sempre falo; o projeto que 
trabalhamos talvez não seja o mais importante naquele momento para Joinville, ou 
para quem estivermos trabalhando, mas é o que vai ser pedagogicamente melhor 
para os meus alunos. É o que eles estão preparados e eu para trabalhar.

4.	 Mesa 3: Papel dos Organismos Universitários de Direitos Humanos na 
Educação Jurídica

Palestrantes

Celeste Gama Melão – coordenadora do Escritório Modelo da Pontifícia Uni-
versidade Católica de São Paulo (PUC-SP) e professora da Faculdade de Direito da 
PUC-SP

Jacques Távora Alfonsin – membro da ONG Acesso, Cidadania e Direitos Hu-
manos e professor do Centro de Ciências Jurídicas da Universidade do Vale do Rio 
dos Sinos (UNISINOS)

Profª Celeste Maria Gama Melão

Boa tarde a todos. Em primeiro lugar, gostaria de agradecer imensamente essa 
oportunidade de estar falando, refletindo com vocês sobre um tema que é tão signifi-
cativo do ponto de vista social, do ponto de vista jurídico, e para mim especificamen-
te é um tema de extrema relevância porque de tudo que eu faço ou fiz na vida real-
mente é a área da defesa de direitos humanos nessa ampla concepção que dá maior 
e melhor significado para minha vida. Então eu, com todas as minhas deficiências, 
contradições, realmente é onde eu melhor me encontrei e melhor encontrei o direi-
to, o que me deu um grande alívio em certa altura da vida. Agradeço imensamente 
o convite e em segundo lugar por poder estar aqui com o professor Jacques Alfonsin 
que é nossa referência desde há muito e tenho uma alegria que eu não consiga talvez 
compartilhar formalmente, mas acredito que meus olhos digam, porque de fato exis-
tem pessoas que são marcantes na vida da gente sob vários aspectos positivos e o pro-
fessor Jacques Alfonsin, Dr. Jacques Alfonsin, Jacques Alfonsin como chamávamos 



	V II. Seminário Nacional dos Organismos Universitários de Direitos Humanos

		  125

de várias formas, é uma dessas pessoas que marcou a vida de muitos de nós e ainda 
marca. Porque a militância que ele tem é algo muito especial, mas mais do que isso o 
que ele tem é uma aura, uma coisa que transborda e que eu realmente quando reme-
moro me encho de ânimo. Antes de eu montar aqui minhas ideias, as contribuições 
que eu gostaria de trazer para vocês, eu até comentei com o professor Jacques que 
eu fui ler um texto dele que eu não conhecia e fiquei encantada, eu falei assim, “não 
preciso falar mais nada, basta eu pegar o texto dele, pedir ordem e ler; e é de uma 
esperança que eu acho que, esperança naquele sentido de esperançar, não de espera, 
de agir mesmo que é uma injeção de ânimo”. Então, por tudo isso, muito obrigada 
e desde já parabéns a todos que protagonizaram essa pesquisa, parabéns à Fundação 
Ford, especialmente na pessoa da Letícia Osório a quem queremos tão bem que deu 
suporte para que esse estudo pudesse ser feito.

Já entrando um pouco naquilo que eu gostaria de trazer para vocês eu entendo 
que talvez não seja inédita essa pesquisa, porém ela vem romper com um ciclo muito 
longo de nenhuma pesquisa mais aprofundada sobre a questão da advocacia popular, 
então eu acho que isso não acontece à toa, isso tem um contexto por trás, uma con-
juntura que fez com que isso irrompesse no final de 2013 e acredito que seja um pas-
so importante, significativo daqui para frente, para retomada de algumas coisas que 
são fundamentais, tanto para o exercício da assessoria jurídica popular, da advocacia 
popular, como para marcos e status e estatutos que precisamos transmutar, mudar, 
aprimorar e avançar, avançar no curso de direito, acredito piamente nisso.

Minhas colocações serão um pouco nesse sentido, o que nos foi pedido foi 
refletir sobre a importância dos organismos de defesa de direitos humanos univer-
sitários para o curso de direito, para a formação do aluno do direito, e aí eu vou co-
locar também outros alunos, mas especialmente de direito, e como é que podemos 
entender a contribuição que esses organismos dão. Para mim, é absolutamente irre-
futável, inquestionável a contribuição que esses organismos trazem, seja nas formas 
atuais, seja ao longo de toda a história que eles representam. O que não podemos 
esquecer e que a meu ver devemos sempre analisar e reviver, para que possamos 
reedificar essa história dentro do contexto em que vivemos e diante dos dilemas e 
demandas que nós recebemos, mas demandas e dilemas que nós vivemos também, 
como pessoas, como cidadãos, alunos, professores e advogados populares, profis-
sionais e atores de assessoria jurídica popular. Entendo que a base histórica de toda 
essa luta é algo que permeia todos os formatos de organismos que ouvimos falar e 
que hoje aqui pela manhã já foram trabalhados de certa forma na apresentação de 
alguns resultados parciais da pesquisa.

Independentemente do formato, a contribuição é enorme, por vários motivos, já 
falaremos disso um pouco mais adiante. Ao mesmo tempo, para mim, ela é irrefutá-
vel porque é uma ação que, por mais que tenha também suas idiossincrasias, porque 
estamos na vida e nós não somos perfeitos, ela resgata a eticidade do direito, porque 




